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RESUMO:
Buscamos desenvolver  nes te  artigo uma perspectiva  metodológica  de análise sobre  o turismo de modo a 
nos con t rapo rm os  às expecta t ivas  de um pensam ento  "promotor" que antes  de com preender  as de te rm ina­
ções  do real quer  resolver  aquilo que encara  como problema. Dentro de nossa  expectat iva,  por tanto, tornou- 
se possível levar em cons ideração  o turismo como fenômeno que revela uma m oderna  e con tem porânea  
relação soc ie dade  X natureza ,  onde es ta  última de pressuposto  do processo  social passa  à condição de 
produto, realizando-se, por tanto ,  como fetiche, o que inclui o m ascaram ento  das contradições  per t inentes  a 
es ta  m esm a  relação. Do nosso ponto de vista, o turismo atua no tempo livre de modo a torná-lo produtivo, 
fet ichizando a na tureza  e o natural de modo a comportar-se como uma i lu são  necessár ia  para a cont inuida­
de de tal contradição.  Daí a nossa  perspect iva contrária à outra ligada às es tra tégias  promotoras  do turismo 
como um negócio.  Para fazermos o nosso  percurso de método levamos em consideração  determinações  
tanto  lógicas como históricas,  de modo que as mesmas compõem a divisão des te  artigo.
PALAVRAS-CHAVE:
Turismo, relação  soc iedade  x natureza, i lu são  necessária  
ABSTRACT:
In this article we in tended to develop a methodological analytical perspective about  tourism in a way to 
remain contrary  to the "promoting" thinking expectatives that  wants to solve what it faces as problems,  
instead of unders tand  the de termina tions  of the real. Anyway, in our expectative, it becam e possible  consider  
the tourism as a fenom enom  that  reveals a modern and contemporary  relation between society and nature, 
where the last one from presupposi tion of the social process  becomes to the condition of product,  realising 
itself as fetish, what includes  the hiding of the contradict ions that refer to the sam e relation. In our point of 
view the tourism acts in the free time realising it as productive time, fetishising nature  and the natural 
notion, in a way that  tourism behaviours itself as a necessary i l lus ion .  Necessary because  permits the continuity 
of the contradict ion we've already said. That 's why we have an opposite expectat ive to the o ther  one, related 
to the s tra teg ies  tha t  promote  the tourism as a business.  To realise our methodological  way we consider  both 
logical and historical determinations ,  that composite the division of this article.
KEY WORDS:
Tourism, socie ty nature  relation, necessary  illusion
Introdução e  com en tários b ib liográficos sobre Geografia, ou seja ,  aque la  que busca  localizar ou
a tem ática  descrever  os fen ô m e n o s  no espaço .  Mais a inda
aque les  que  vêem a Geografia co m o  a classifica- 
Talvez se  e s p a n te m  aqu e les  leitores que ção  dos  fen ô m e n o s  na tura is  de  m o d o  que  ela
b uscam  n es te  artigo um a perspet iva  ingênua de  s irva  de b ase  para  o desenvo lv im ento  de  proje-
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tos turísticos, bem  ao estilo da am er icana  e q uan ­
titativa G eografia  Recreativa, n a  verdade,  e s te  
artigo não tem nada  de recreat ivo, o nosso  p o n ­
to de vista é de que  n e n h um  co n hec im en to  deve 
ter  a p r io r i definido su a  utilização. Isto implica 
num a relação de  subserv iênc ia  do c o n h ec im en ­
to a uma racional idade que se  impõe e a caba  por 
definir os  cam inhos  do pròprio conhec im ento .  A 
pergunta , por tan to ,  para que serve is to?  inexiste, 
porque, a princípio, não serve  para  nada,  pois o 
sent ido  do que se  c o n hece  por c o n hece r  é resul­
tado  do pròprio co nh ec im en to  e não de urna prà­
tica pré definida. Poderíamos nos dem ora r  aqui 
sobre  os d e sca m in h o s  que um a tal in s t rum en­
tal ização do conh ec im en to  significou nos pro je ­
tos desenvolv iment is tas  brasileiros das  d é cad as  
de 60, 70 e 80  o nde  a Geografia teve um papel 
importante .  Contudo, este  se rá  assun to  para uma 
outra  reflexão. O que p re te n d em o s  des taca r  aqui 
é o fato de que produzir  ref lexões para fora do 
utilitarismo a p r io r i é um m o m e n to  histórico p o s ­
sível pelo qual o con hec im en to  passa ,  que c o n s­
titui, não um descom prom isso ,  mas, pelo c o n ­
trário, um a conqu is ta  do m esm o ,  a qual não se  
deve desperdiçar . Trata-se, por tanto ,  de uma luta 
titànica contra  o imediat ismo tão p resen te  num 
m om en to  em que a "guerra" quase  declarada pela 
inserção num m ercado  de t rabalho em crise se  
faz presente ,  exigindo, portanto,  que todo c o n h e ­
c imento signifique im ed ia tam en te  um a garantia  
de emprego. Talvez e s ta  se ja  uma das  in s t rum en­
tal izações a tua is  que necess i tem  de um refletir 
crítico.
Daí a importância  de relativizar de forma 
opor tuna  a possível  in te rpre tação  de que a Geo­
grafia do Turismo aqui proposta  - se  assim se  quer  
cham ar  es ta  reflexão que faço é e s t r i tam ente  
teórica. Isto porque,  ao se  colocar  com o tal, é 
im ed ia tam ente  prática,  pois luta contra  o prag­
matismo, e busca  rom per  com as am arras  da ra­
zão aprioristica, pois, e s ta  razão coloca os sen t i ­
dos e os des t inos  do conhec im en to ,  a forma co ­
mo este  atinge o real, no eu p en san te  e não no 
movimento próprio do ser. Meste sent ido,  toda  
perspect iva metodológica ,  ou seja,  de m étodo ,  é
j á  um a pos tu ra  mil itante. De m o d o  mais  profun­
do, p oder íam os  dizer q u e  o m é to d o  é não  só  o 
cam inho  que  ref lete-se  no  s e r  a s e r  conh ec id o  e 
re torna  co m o  consc iênc ia  ao  se r  do  c o n h e c im e n ­
to, m as  é t a m b é m  um a  pos tu ra  d iante  do m un­
do. A diferença aqui é a ten ta t iva  de  tornar  cris­
tal ino es te  p roced im en to .
A perspec t iva ,  po r tan to ,  de  um m étodo  
"promotor" ou seja ,  aque le  que  p rom ove  e pro­
põe a çõ es  so b re  o real, a lém de  repor  os  p res su ­
pos tos  do p resen te  so b re  isso i rem os t ra tar  de 
forma mais prec isa  ao  ref le t i rmos so b re  a noção 
de ilusão  necessária  e su a  possível  relação com 
o turismo - incorre no cam inho  de  discutir o como 
deveria  se r  ao  invés de  co locar  o a s se n to  no real 
e nas suas  d e te rm in a ç õ e s  do  devir. Portanto, o 
m é to do  "promotor" é mais  real is ta  do que pre­
tende  ser, no sen t ido  de  que  o real é tão  real que 
n ada  há a lém do p resen te ,  por  isso tal m étodo  
p e rm a n ec e  sem p re  nos  níveis re form adores ,  pois 
do seu  ponto  de  vista só  há m u d a n ç a  na medida  
em que  se  repõ em  as ca tego r ias  crí ticas do pre­
sen te ,  den tre  e las a do  t raba lho  e a do valor.
Daí a im por tânc ia  de  um c o n h e c e r  que 
b usque  c o m p re e n d e r  muito mais  do que propor. 
Se a consciência  do real não  m u d a  o real, buscar  
mudá-lo se m  a lguma forma de  consc iênc ia  t am ­
bém  não nos garan te  t ran s fo rm açõ es .  Tanto pior, 
reproduz  o ex is ten te  r e p re se n ta n d o  o diferente, 
daí a importância  de desv incu la rm os  o conhec i ­
m ento  de uma ação  p lanejada,  porque  neste  caso, 
com o j á  fr isamos,  d iscute-se  o que  deveria  se r  e 
não o real no seu  vir-a-ser.
Meste sen t ido ,  o lei tor que  busca  neste  
artigo um a Geografia  dos  Lazeres,  u m a  proposta  
de p lan e jam en to  tur ís tico ou a inda  um a  forma 
geográfica  de inserir os  tu r ism ólogos  no m erca ­
do de t raba lho  deve in te r ro m p er  su a  leitura para 
não frustar  su a  frágil e x pec ta t iv a  pequeno-bur- 
guesa  de ciência.
É notório  que  em  diversas  m oda l idades  
de tu r ismo es tá  e m b u t id a  u m a  perspec t iva  de re­
to rno  a um m u n d o  equil ibrado e natural.  São e s ­
ses  os sen t idos  que  carregam as expre ssões  como 
turismo rural, ecológico ou m e s m o  tur ismo loca l1
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Ho primeiro  c aso  (rural) a noção  c o m p re ­
e n d e  u m a  re g e n e ra çã o  ru ra l. Para rea l izar  tal 
p e rspec t iva  busca-se  um princípio a p r io r is m o  - 
so b  o qual deve  incidir, por  n o s s a  parte ,  um a 
reflexão crítica. Para se  regenera r  o rural ora, 
de qua lque r  form a não  se  deixa implícito o que 
ser ia  a d e g ra d a ç ã o  do  m esm o ,  cond ição  s ine qua 
non  para  que  algo se  regenere  faz-se n e c e s s á ­
rio que  o rural jo g u e  um novo papel  no con jun to  
da so c ie d a d e  "u m a  vez re so lv id o , no m undo  o c i­
denta l, o p ro b le m a  do abas te c im en to  a lim enta r, 
a fun ção  p r im o rd ia l a tr ib u id a  antes aos espaços  
r u ra is . " 2 O p e n s a m e n t o  que  r e m a n e s c e  no Eu 
esquiva-se  de  c o m p r e e n d e r  que  a p rodução  sob  
o cap i ta l ism o não  visa, de  forma alguma, a sa t i s ­
fazer n e c e s s id a d e s  sociais ,  m as  e s tá  sob  a ra­
c ional idade  do  valor, ou seja, da maior  p rodução  
em am pla  e, se  possível irrestrita, escala.  Para 
isso, t r ans fo rm aram -se  os  ciclos naturais  através 
dos  t ransgên icos ,  por  exemplo.  Assim, a soja , o 
milho, a erv ilha são  produzidos  o ano  todo por­
que  o c o n te ú d o  de  tais p ro d u çõ es  é a realização 
da a b s t r a ç ã o  valor. Assim, é fácil c o m p re en d e r  
porque  ao contrá r io  do que a au tora  defende  
com  um enfá t ico  um a vez re so lv ido  a p esa r  das 
c o n d içõ es  técn icas  de  tal sa t is fação  j á  es ta rem  
d a d a s  não  se  tem  su a  real ização social.  Muito 
m e n o s  do que  u m a  q u e s tã o  distributivista, o pro­
b lem a  encon tra -se  na raiz, ou seja ,  no próprio 
sen t id o  da  p rodução .  O falso p res su po s to  da a u ­
tora  põe  o real no Eu a p rio ris tico , d e sc o n s id e ­
rando  os sen t id o s  im a n en te s  do próprio real.
Só ass im  pode-se  chegar  àque la  tão di­
vulgada op in ião  porque  não  se  t ra ta  m esm o  de 
conce i to  de  que  as  a t iv idades  no ch am ad o  tu­
r ismo rural devem  se r  a m b ien ta lm en te  su s te n t á ­
veis, e "n o  in te resse  das popu lações urbanas..." 
Isto porque ,  do  pon to  de  vista da autora,  os re­
cu rso s  na tura is  c o m o  água, fauna e a flora sil­
vestres ,  e s tão  e s c a s s o s 3 e en tão  isto ativa ime­
d ia t a m e n te  o p e n s a m e n to  "promotor" sensibili ­
zado  com  a crise am bien ta l ,  que  logo quer  so lu ­
c ionar  o p ro b lem a  de m o d o  a colocar  um a série  
de  p ro p o s ta s  que  não  só  visam a sat is fazer  os 
in te res se s  do  tur is ta  u rbano  como,  por isso m e s ­
mo, levam para  o rural um padrão  u rbano  de vida.
"Às d ife ren tes p rocuras do espaço ru ra l p e lo  
tu rism o  correspondeu à e laboração de ofer­
tas de a lo jam en to  m a is ou m enos d ife renc i­
adas e específicas. O m undo  ru ra l não d is­
punha trad ic ion a lm en te  de equ ipam ento  ho ­
te le iro  e s im ila r  s ig n if ic a tiv o  e adequado : 
quase só pequenas un idades fam ilia res, de 
exp loração dom éstica  e reduz ido  con forto , 
para c lien te las 'res iden tes ' e de passagem, 
nos núcleos po pu lac iona is  m ais im portan tes, 
as aldeias e sob re tudo  as vilas e cidades."*
Torna-se claro, por tan to ,  que  a a d e q u a ­
ção c o n fe s s a d a m e n te  u rban a  ao rural reinstitui 
sob  um a nova forma um a su b o rd in a çã o  do ru­
ral5, além disso, vale dizer que,  ao produzir  um 
esp aç o  u rbano  nisto que  tem-se  c h am ad o  de  ru­
ral, t ransforma o próprio rural, com as suas  ca­
rac ter ís t icas  na tu ra is ,  em  r e p r e s e n ta ç ã o  de si 
m esm o.  O retorno  passad is ta ,  por tanto ,  re s tau ­
ra o rural num a imagem idílica, sob re  um esp aç o  
u rbano  que realiza a "escassez"  do natural  com o  
uma nova m ercador ia .  Se exis te  um a  utopia  ur­
bana  a té  n o sso s  dias, de um a  sociabi l idade não 
rompida  com  os ciclos na tura is ,  a pe rspec t iva  
turística põe a m e s m a  nos p a d rõ es  de um a in­
dústria  lucrativa, o que, por si só, reproduz  uma 
hierarquia social própria  do m u n do  da m e r c a d o ­
ria. A natureza,  por ou tro  lado, t ransforma-se  em 
esp e tácu lo 6, do n de  a pass iv idade  do consumidor.
Por isso m e s m o  este  princípio m e to d o ló ­
gico naturaliza a noção  de indústr ia , no sen t ido  
de que a noção  de in d ú s tr ia  tu rís tic a 7 é viável 
para o desenvo lv im ento  sus ten táve l ,  por  e xem ­
plo. Isto só  é possível  po rque  a soc iab i l idade  
b a se a d a  na m ercador ia  e no dinheiro não é lida 
do seu  ponto  de vista h istórico e formativo. Isto 
permite  que tal soc iab i l idade  apa reç a  co m o  um a 
lei natural,  tal co m o  a da  gravidade. A noção  de 
va lo rização do lugar, po r tan to ,  não se  p reocup a  
em diferenciar-se da  p rópr ia  lei do  valor, pelo 
contrário ,  é sua  ident if icação  que  dá sen t ido  à 
anál ise  do p e n s a m e n to  "promotor"  O diferente,
4 0  Revista GEOUSP, N° 9 A n se lm o  Alfredo
o singular, o único,  s e g u n d o  a pròpria  au tora ,  
p a ssam  a ser, por tan to ,  a ltam en te  valorizados. 
Mais do que isto ,pa ssa m  a se r  "... in su m o  p re c i­
oso para a Gestáo das cidades e da sua venda 
enquanto  um p ro d u to  (turístico).8" As diferenças 
p a s s a m  a s e r  p r e s s u p o s to s  da  rep ro d u ç ã o  do 
capi ta l ismo cujo  m od e lo  b a se a d o  na indústria  
encontra-se  em crise. Isso é evidente  q u ando  a 
justificat iva de  tais em p re en d im en to s  baseia-se 
no a u m en to  do emprego  e da renda  com o forma 
de desenvo lv im ento  lo c a l. 9
É sob  es te  m e s m o  ponto  de  vista que se  
desenvo lvem  os t e m a s  tur ís t icos  b a s e a d o s  na 
noção  de eco lóg ico . Além de partir de  princípios 
falsos tais com o a Am azôn ia{...), que se cons ti­
tu ía  a té  bem  p o u c o  tem p o  em en o rm e  vazio  
dem ográ fico  e eco nôm ico , (...) constitu i-se , a tu ­
a lm e n te , (...) na nova fro n te ira  econôm ica  do  
B ras il"10-, põe mais um a vez a Amazônia com o 
área  de e x p an sã o  das  re lações  capita l is tas,  se  
não de produção,  ao m en o s  de con su m o  e circu­
lação. Sobre a noção  de  vazio demográfico e suas  
conseq ü ên c ia s  prát icas  do ponto  de  vista desen-  
volvimentista, a geografia, ao  que tudo  indica, j á  
fez a crítica n e c e s sá r ia 11 o que não exclui a ne ­
cess idade  de sem p re  novas perspec t ivas  críticas. 
De m odo  que o a rgum en to  utilizado pelo autor  
não deve nem se q u e r  se r  utilizado no passado ,  
do estilo: que se constitu ía  a té  bem  p o u co  tem ­
po. ria real idade isto é um a nova exp re ssão  do 
processo  de m odern ização  não mais b asea d o  
so b  os p re s su p o s to s  da  g rande  indústria , m as  
que, da m e s m a  forma, leva para  lugares onde  o 
desenvolvimento de re lações espec if icam ente  ca­
pitalistas não se  deram, formas m one tá r ia s  de 
sociabilidade.  Estas regiões, por tanto ,  com por­
tam a tentativa  de se  resolver a insustentabilidade 
da formação econô m ico  e social capita l is ta  sob  
uma roupagem de sus ten tab i l idade  ecológica. A 
expansão  do m o derno ,  por tanto ,  visa muito mais 
a so lucionar  a crise do valor referente  ao m undo  
urbano industrial do que  permitir  uma integração 
entre  o rural e o u rbano.  O desenvolv imento  d e ­
sigual de Lênin, a inda  que na crise e por causa  
dela, se  faz p resen te  no m undo  co n tem p o râneo .
Esta pe rspec t iva  m etodo lóg ica  do m é to d o  "pro­
motor" trata-se, po r tan to ,  de  u m a  nova Econo­
mia Política o n d e  o e s p a ç o  é pa r te  integrante, 
muito mais  que  um a  Crítica à Econom ia  Política, 
a inda  que  a n oç ão  de su s te n tá ve l t en te  passa r  a 
idéia de  um c o n h e c im e n to  crítico.
Uma ou tra  pe rspec t iva ,  do  pon to  de  vista 
da anál ise  turística, é aq ue la  que  busca  de tec ta r  
se  o tu r ismo destrói  ou  não  o m eio  ambien te .  
Assim, o a p r io r is m o  p ro m o to r  p reocupa-se  em 
de tec ta r  se  o tu r ism o é um a  a t iv idade  que  degra­
da  ou não o meio  a m b ien te .  Preocupa-se  em ava­
liar se  tal a t ividade e s tá  ou  não  su f ic ien tem ente  
m oni to rada  para  tal aval iação.  Daí, para  e s te  pen ­
sam en to ,  a im por tânc ia  da  n o ção  de  capacidade  
de carga, para  avaliar qual a cap a c id ad e  que  um 
d e te rm in a d o  m eio  tem  de  r e c e b e r  a a t ividade 
turística de m od o  a não  c a u sa r  d a n o s  ao meio 
v is i tado12
Contudo,  do n o sso  pon to  de  vista, esta  
pe rspec t iva  c o n to rn a  um p ro b le m a  histórico e 
categorial,  de m o d o  a não  refletir p ro cesso s  an­
ter iores  que  s ã o  p re s su p o s to s  do  próprio turis­
mo, o que permitir ia  de  um m o d o  mais  con ce p ­
tual, por tan to ,  c o m p r e e n d e r  qual é o papel do 
tur ismo com o cond ição  de  algo. O que  ocorre  de 
fato, é que  o tu r ism o p a s sa  a se r  e n ca ra d o  como 
ob je to  de  anál ise  e aí o p e n sa r  so b re  o m esm o 
recai num a  bu sca  descri t iva.  Em ou tras  palavras, 
o fato de  ele não  se r  adm it ido  co m o  fenôm eno 
im pede  que  o c o n h e c im e n to  faça o seu  profun­
do e necessá r io  c am in h o  para  e n con t ra r  a e s sê n ­
cia, ou seja ,  o m ovim ento  do  vir-a-ser exis tente  
no próprio p resen te .  S o m e n te  um a  perspect iva 
processual  pe rm ite  c o m p r e e n d e r  o a tual  como 
m o m e n to  de  um pe rcu rso  maior. Mão se  pode, 
do pon to  de vista aqui exp resso ,  por tan to ,  e le­
ger o tur ismo co m o  ob je to  de  e s tudo ,  m as  sim 
com o fen ô m eno  a través  do qual cam inha-se  para 
um percurso  de  m aior  p ro fund idade .  O fenôm e­
no turismo, por tan to ,  carrega  com  ele, talvez, a 
história do p rocesso  de  m o d e rn iza çã o  ocidenta l  
e p ropõe  a su a  r e p ro d u ç ão  so b re  novos termos.  
Daí um a pos tu ra  m etodo lóg ica  teó r ica  que  vá de 
encon tro  a ou tra  p ragm ática  e a -conceptual .
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Isto n ã o  im plica  dizer , c o n tu d o ,  qu e  a 
Geografia  n ão  t em  n e n h u m a  re lação  com  o turis­
mo, pe lo  contrá r io .  D e fen dem o s  aqui que  o tu ­
rismo, na  su a  e x p re s s ã o  m o d e rn a  e c o n te m p o râ ­
nea,  ou se ja ,  de  m a s sa ,  revela u m a  nova relação 
so c ied a d e  x n a tu re z a  a qual não  pode  mais se r  
c o m p re e n d id a  apenas  nos  t e rm o s  em que  es ta  
última realiza-se  c o m o  recu rso  natural.  Frisamos 
o apenas  p a ra  to rn a r  claro que  a na tu reza  com o 
recurso  na tura l  do  p ro c e s s o  produtivo realizador 
do valor, po r tan to ,  p rodu to r  de  m ercador ias ,  ain­
da p e rm a n e c e .  Con tudo ,  a re lação so c ied ad e  x 
na tureza ,  (tão cara  ao  c o n h ec im en to  geográfico 
e por m u i ta s  vezes  ident if icadora  do próprio o b ­
je to  da  Geografia)  que  põe  e s ta  última com o  re­
curso  natural,  e s te  p rocesso  não é suficiente  para 
e lucidar  a re lação  so c ie d a d e  x na tu reza  c o n te m ­
porânea ,  o n d e  o tu r ism o  realiza-se co m o  ex p re s ­
são  da  m e s m a .
Isto não  implica dizer, con tudo ,  que a pri­
meira  forma de  re lação  que resul ta  em fenô m e­
nos c o n te m p o r â n e o s  c o n h ec id o s  de  nós não nos 
in te ressa ,  d en t re  e les  o que  nos in te ressa  mais 
de pe r to  a crise  ecológica, ou seja, a dificulda­
de que  a n a tu reza  tem  de repor  os  s e u s  próprios 
ciclos. A rea l ização  social do natural  com o  recur­
so n a tu ra l a tu a  c o m o  p re s su p o s to  de um a nova 
forma e x p re s s a  pelo tu r ismo de  m a s s a 13 Este úl­
timo, po r tan to ,  é e x p re s são  fenom ènica  que  m e ­
rece se r  e luc idada  no seu  p rocesso  de  constitui­
ção e de  p ropos ição .  Isto quer  dizer  que o turis­
m o c o n te m p o r â n e o  é resu l tado  e cond ição  de 
algo que  p o d e  e s ta r  a lém dele  m esm o.  Aliás, e s ta  
é um a  carac ter ís t ica  fundam en ta l  de todo fenô­
m eno ,  pois, ao  e x p re ssa r  a su a  essência ,  não é 
so m e n te  e x p re ssão ,  m as  traz à superf íc ie  a e s ­
sênc ia  ao  m e s m o  te m p o  que  há o e s ta b e le c im e n ­
to de  novas  re lações .  Heste  sen t ido ,  um a  das  
im p o r tan te s  re lações  e s tab e le c id a s  é a da rela­
ção  en tre  su je i to  e ob je to .  Assim, a possibil ida­
de de recair so b re  o fenoménico,  de m odo  a c o n s ­
tituir as  d e te rm in a ç õ e s  m en ta is  co m o  as do pró­
prio ser, não  deve  se r  d e sp e rd içada  em nom e  de 
um reducion is ta :  "p ra  que is to  se rve ? "
Se o fen ô m e n o  perm ite  c o n h e c e r  o seu  
p ro cesso  de  const i tu ição  e su a  e ssênc ia ,  q ue re ­
m os  a rg u m e n ta r  que  o c o n h e c im e n to  de tais e le ­
m en to s  ( fenôm eno  e essência)  e su a  relação é 
um a o p o r tu n id a d e  que  as  c iências  h u m a n a s  não  
devem  desperdiçar .  Assim, do pon to  de  vista do 
turismo, a c o m p re e n s ã o  da  "exploração  industr i ­
al" da  na tu reza  (isto j á  é um a  redundância)  a t ra ­
vés do  t r ab a lh o  m o d e r n o  (isto j á  se  const i tu i  
c o m o  u m a  o u t ra  r e d u n d â n c i a  qu e  o v e re m o s  
porque  ) é um p re s su p o s to  cuja  não  c o m p re e n ­
são  im pede  um a avaliação do  sen t ido  conceptua l  
de  um a nova e fet ichizada exp lo ração  da  na tu re ­
za, a turística. Em ou tras  palavras, o nosso  argu­
m en to  é de  que  o tu r ism o do sécu lo  XX expressa  
de  forma fenom én ica  um a  nova relação soc ied a ­
de x natureza ,  o n d e  e s ta  úl tima não  se  coloca 
a p e n a s  co m o  p re s su p o s to  material  do p rocesso  
de  p ro d u çã o  no se n t id o  es t r i to  e amplo .  Pelo 
contrário, ela p a ssa  de  p re s su p o s to  a realizar-se 
com o resul tado  do p rocesso  social e o tur ismo 
não só  e x p re s sa  c o m o  a tu a  n e s ta  inversão de 
posição da  na tu reza  d iante  de  tal relação.  Enfim, 
a na tureza  de  dádiva,  pa ssa  a se r  produto,  o que 
implica, por  si só, um a  re lação fetichizada do ser  
social com sua  con d ição /p ro d u to  mater ial.  A pro­
dução  do natural,  q u e re m o s  insistir, permite  j á  
c o m p re en d e r  um a contradição .  Como é possível 
que o natural realize-se com o  produ to  industri­
a l ? 14 Hão es ta r ia  aqui um fetiche a se r  m elho r  
co m p re en d id o ?  Heste sen t ido ,  p ro cu ra m o s  d e ­
senvolver  n es te  artigo co m o  que  há um a e sp ec í ­
fica noção  de  na tu reza  que  passa  a se r  repos ta  
pelo tur ismo e, por tanto ,  os níveis de fetichização 
do natural  que este  p ro ce sso  com por ta ,  o que 
implica num a relação  in tr ínseca  com  o p rocesso  
econôm ico  e social com o  um todo.  Afinal trata- 
se  de um a crise da p rod u ção  do  valor do se tor  
produtivo industrial que  busca  realizá-lo em s e ­
tores  não e sp ec i f icam en te  produtivos.
Isto implica dizer que  a real ização feno­
m énica  d e s ta  re lação  a través  do tu r ismo c o m p o r­
ta  dois  níveis de p re s s u p o s to s ,  t an to  o lógico 
com o o histórico, pois o desenvo lv im en to  his tó­
rico da Form ação  Econôm ico  e Social capita l is ta
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vem no sen t ido  de forjar, construir  um a rac iona­
lidade cuja  lógica p a ssa  a constituir-se com o  pro­
cesso  social e, por tan to ,  co m o  forma de soc iab i ­
lidade, o que implica elucidar  o seu  a sp ec to  d u ­
plo. Do ponto  de vista lógico cabe  salientar, numa 
perspect iva  marxiana,  a p ropos ição  de G ra n o u 15 
a qual e lucida que  a sociabi l idade sobre  o capi­
tal ismo constituiu,  por tanto ,  o Reino da Merca­
doria. Isto implica dizer que e s ta  forma básica 
sob  a qual a inda  a s se n ta  nossa  so c ied ad e  c o m ­
porta  cond ições  lógicas que a partir delas  a t in­
gem-se os nexos lógicos do próprio capital. Daí a 
importância d es te s  nossos  primeiros p re s su p o s ­
tos, que pos te r io rm en te  co m p o r tam  um a c o m ­
preensão  de sua  constituição.
P ressu postos lóg icos
A proposição  marxiana  sob re  a m e rc a d o ­
ria, desenvolvida nos primeiros capítulos de O 
Capital,  fundada  sobre  a noção  de valor de uso e 
valor de troca, é de fundamenta l  importância para 
c o m p r e e n d e r m o s  a forma espec í f ica  co m o  as 
diferentes a t iv idades sociais encontram -se  a b s ­
traídas na forma h is to r icam ente  definida como 
trabalho, s e n d o  es ta  abs t ração  um p ressupos to  
lógico do que d e n o m in am o s  aqui de crise am bi­
ental,  pois revela um a  m o d e rn a  relação so c ied a ­
de X natureza.
Isto porque a forma social fundam enta l  
da m ercador ia  célula básica  da soc iedade  m o ­
derna  realiza-se com o  fo rm a  da equivalência . 
Ou seja, as diferentes qua l idades  dos p rodutos  
passam  a ter  um a m edida  social a qual põe as 
diferenças na condição  de equivalentes .  Embora 
esta  relação se  e s tab e le ça  com um sinal de  igual­
dade  a exp ressão  "equivalência" com o  forma s o ­
cial, desenvolvida por  Marx, não deixa enganar  
que tal relação identificada pelo sinal (=) se  e s t a ­
belece a partir de um processo  de abs t ração  no 
sent ido  hegeliano do termo, ou seja,  no sent ido  
de su b t r a ç ã o 16 Abstrair, portanto, é subtrair, ne s ­
te caso, as  d iferenças qualitativas, de m odo  a im­
por sobre  as m e s m a s  as de te rm in a çõ e s  da q u a n ­
t idade,  ou a inda,  p ropor  a indiferença  entre  ver­
dade  e exat idão .
C on tu d o ,  tal p r o c e s s o  de  equ iva lênc ia  
p re s su p õ e  um a  m ed id a  n e c e s sá r ia  para  a reali­
zação  da  e q u a ç ã o  s e m  a qual não  se  é possível 
efetivá-lo. A isto c o r r e s p o n d e  a in terrogante  de 
Aristóteles c i tada  por  Marx n e s te s  primeiros ca­
pítulos d 'O Capital,  q u a n d o  o filósofo pergunta  o 
que faz coisas  tão  d i fe ren tes  c o m o  a lm ofadas  e 
casa  se rem  t ro cadas  c o m o  se  fossem  iguais. Na 
verdade,  Aristóteles  ao  q ues t ion a r  a equivalên­
cia, no seu  exem plo  de  5 a lm ofadas  = 1 casa, 
pe rgunta  pelo pad rão  de m ed id a  que  possibilita 
tal relação.  Contudo,  se  a m ercad o r ia  sintetiza 
m o m e n to s  sociais , inclusive os  da  su a  produção,  
o próprio t rabalho ,  po r tan to ,  p ro d u to r  de  m erca­
dorias, t a m b é m  realiza-se co m o  abs t ração .  Nes­
te sent ido ,  a r e sp os ta  à in te r rogante  aristotélica 
é esc la rec ida  por Marx:
"Ao desaparecer o ca rá te r ú t il dos p rodu tos  
do tra b a lh o , desaparece o ca rá te r ú til dos 
traba lhos  ne les re p re sen tados , e desapare­
cem tam bém , p o rta n to , as d ife ren tes form as  
concre tas desses traba lhos , que de ixam  de 
d ife renciar-se  um do o u tro  para  reduzir-se  
em sua to ta lid a d e  a igua l tra ba lh o  hum ano, 
a tra ba lho  hum an o  abstra to .
C onsiderem os agora o resíduo  dos p ro d u ­
tos do traba lho , nã o  res tou  de les senão a 
m esm a o b je tiv id a d e  fa n tasm agó rica , uma 
s im p les ge la tina  de tra b a lh o  hum ano ind i- 
fe renciado , is to  é, do d isp e n d io  de força  de 
tra b a lh o  hum ano , sem  con s ide ração  pe la  
fo rm a  com o fo i despend ida . (...)"  17
O traba lho  c o m o  te m p o  de  t raba lho  - por­
tan to ,  a b s t r a ç ã o  do  quali ta t ivo só  é possível 
quando  passa  a ter por f inalidade realizar-se como 
m ed iação  social,  c o m o  rea l ização  da  "ide o log ia  
de tone ladas" 18 A forma da  equivalência, por tan­
to, deixa entrever  que  de  fato as  p ropr iedades  
quali tat ivas da  m ercad o r ia  se  e s t a b e le c e m  como 
meio de real ização do próprio  valor con tido  ne ­
las, valor es te  e x p re s s ã o  do  d isp èn d io  abs t ra to
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de t raba lho  h u m a n o  em  geral.  Assim, num a  soc i­
abil idade espec í f ica  o n d e  todo  a to  social tem por 
objet ivo realizar  o valor, ou seja ,  valorizar o di­
nheiro a t ravés  do  em p re g o  de  se m p re  mais t ra­
balho, o valor de  uso  do  valor de  uso  contido 
nas m ercado r ia s ,  em  q ua isquer  re lações  de t ro­
ca sob  o p r ism a  do capi tal,  tem  por objetivo rea­
lizar o valor.
" ria  troca  de c a p ita l p o r  traba lh o  o valor não  
é o que m ede a troca dos valores de uso, 
senão o p ró p r io  con teú do  da tro c a "19
A perd a  das  qua l idades  do t rabalho, ou 
melhor, as  d i feren tes  a t iv idades  sociais  reduzi­
das  à noção  de  t raba lho ,  p õ em  o traba lho  com o 
fim-em-si-mesmo, cu jo  sen t ido  é definido pelo 
objetivo de  realizar-se co m o  mais t rabalho.  Mes­
ta abs t ração ,  po rque  toda  a t ividade concre ta  re­
aliza-se c o m o  um d e te rm in a d o  quantum  de  dis­
pèndio  de  energia,  o c o n te ú d o  sensível  do t raba ­
lho pe rd e  o s e u  nexo social pois tem com o ca ­
racteríst ica o t raba lho  co m o  auto-referência e 
realiza-se, po r tan to ,  co m o  um a forma de social i­
zação  a-social.  E isto num duplo  sent ido.  Por um 
lado, toda  soc iab i l idade  da Formação Econômi­
co e Social capi ta l is ta  e s tab e lece -se  a p o s te rio ri, 
ou seja ,  s o m e n te  a p ó s  as re lações  de p rodução  
já  te rem  se  real izado em esferas  separadas ,  em 
diferentes  ram os  produtivos etc. é que  torna-se 
possível verificar a validade dos  p res su p o s to s  da 
p ro d u ção  so b re  a lógica do valor. A equ idade  das  
d i fe ren tes  a t iv idades  p rodu to ras  de m ercador i ­
as, por tan to ,  é i lusória e é e s ta  ilusão  necessária  
que  faz os  ag en te s  sociais  a tu a rem  na expec ta t i ­
va de que  todo  t raba lho  realizará valor. Por isso 
m esm o ,  não  é possível seg u n d o  a in te rpre tação  
de Giannotti ,  haver  con trad ição  sem  o fetiche. É 
o ca rá te r  lógico formal quanti tat ivo das  re lações 
sociais  cap i ta l is tas  que difunde a possib il idade 
de se  confron ta r  as  d iferenças  com o  se  elas não 
o fossem. Só a través  d e s ta  ilusão torna-se poss í ­
vel rea l izar  o t e m p o  m é d io  de  t raba lho ,  u m a  
m ed ida  que  se  realiza a p o s te rio ri, co m o  se  de 
fato exis t isse  j á  no a to  de produção .  Só através
d e s sa  ilu são  põem -se  os  ag en te s  do  capital  a re­
alizar um a  lógica que  se  au tom at iza  no interior 
do próprio p ro ce sso  social.  É es ta ,  para  o au to r  
em ques tão ,  a im portânc ia  do  fetiche m arx iano  
do capita l na rea l ização  da  soc ia l ização  so b  a 
lógica do valor. Portanto, num a e sc la reced o ra  e 
atual diferenciação de Marx e Hegel, o au to r  co ­
loca que, na noção  de  fetiche os a to s  sociais  que 
se  carac ter izam pelas  lutas de cap tu ra  do valor 
socia lmente  produzido, o concei to  de Capital está  
definido aprior is t icamente .  O conce i to  de Capi­
tal, do ponto  de vista da  forma social,  e s tá  i lu s o ­
riam en te  posto  no início. Só ass im torna-se p o s ­
sível agir na expec ta t iva  do lucro. Ao contrário  
de Hegel o n d e  o conce i to  realiza-se com o  resul­
t ado  que  não só  conter ia  todos  os  s e u s  m o m e n ­
tos anter iores ,  m as  t a m b é m  ser ia  o resu l tado  da 
conciliação dos  s e u s  te rm o s  contraditór ios .  Do 
ponto  de vista do Capital,  no a sp ec to  de su a  for­
ma social,  o conce i to  é a p r io r i  po rque  só  assim 
podem  as con trad ições  realizarem-se. Portanto, 
para  o autor, a noção  de  fetiche não deve ex­
pressar  a p en a s  um a forma de inconsciência . Ape­
sar  de não d ispensa r  nas en tre l inhas  es te  a s p e c ­
to fundam enta l ,  o sen t ido  de  ilu são  deve levar a 
uma inconsciência  específ ica,  ou seja ,  a de  reve­
lar uma sociabi l idade não  contradi tór ia  de m odo  
a permitir a pe rm a n ên c ia  da contradição .  Vale a 
pena  f icarmos com es ta  ex ten sa  citação:
"biote-se, po rém , que m esm o nesse estágio  
m ais e le m e n ta r de sua an á lise  M arx não  
desiste de fazer co rre sp o n d e r a essa fo rm a  
m e n s u ra n te  um a re a lid a d e  s o c io n a tu ra l,  
po is  o traba lh o  s im p les  e abs tra to  exp rim e  
um d isp ènd io  n a tu ra l de energia fís ica. Mas 
a grandeza soc ia l desse gasto não se de ter­
m ina  fo ra  da troca . O que nos in te ressa , 
porém , é que não há, po is , con tra d içã o  sem  
fe tich ism o , sem  que se con s titua  aquela  ilu­
são  necessá r ia  que in d u z  os agentes a agi­
rem  coo rdenadam en te  no  se io  de sua d ife ­
renc iação.
Começa a se co n fo rm a r o se n tid o  da inve r­
são da d ia lé tica  hegeliana. A id e n tid a d e  re-
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su lta n te  da con trad ição  é ilu só ria , a despe i­
to de s e rv ir  de pa rám e tro  para urna fo rm a  
de soc ia b ilid a d e  que a firm a  a soc ia lização  
de todos os traba lhos  con fo rm e  nega suas 
p a rticu la rid a d e s  concretas, co n s titu in d o  as­
s im  um p ro d u to r  un iversa l com o agente de 
uma id e n tid a de , o equ iva len te  geral, cu ja  
com p le tude  tam bém  é ilusó ria . Cria-se um  
espaço ilu s ó r io  de equidade para e n co b rir  
aquela lu ta  in te s tina  entre  aqueles que pe r­
cebem  seus esforços sendo m ed idos pe lo  
parâm etro  abs tra to  do valor, m ais a inda do  
cap ita l, v io lênc ia  que prec isa  se r ocu ltada  
para que o desenvo lv im ento das forças p ro ­
dutivas possa avançar. Forças socia is opos­
tas vão ao fundo  para c ria r um espaço de 
conciliação au tom ático , já  que aparentem en­
te não são opostas mas com plem entares. (...) 
Dessa óptica, a universalidade comple ta  é o 
fetiche, a luta e o confronto com a natureza,  
a efetividade. Mas o fetiche é real, pois os 
hom ens  se  com portam  por ele e para ele."20
Isto define  um papel do a to  de troca de 
m ercador ias  no seu  respectivo m ercado  de reu­
nir todos  os m o m e n to s  da vida social.  Nos m o ­
m en tos  em que a valorização do valor não se  
realiza revela-se, pela  não-troca, de m odo  indu- 
bitável, a a-socialidade de tal socialização.  Por 
outro lado, re lações  de t rabalho privadas, con- 
vertem-se em seu  contrário, t rabalho em forma 
d i re tam e n te  soc ia l ,21 contudo,  de forma objet i­
va, com o esc la rece  Marx. Isto porque  as relações 
sociais que e s tão  s in te t izadas  na m ercador ia  ao 
expressarem  a sociabi l idade em tem po  de t r ab a ­
lho, external izada na forma de preço, e s ta b e le ­
cem a ilusão de que  a re lação  social entre  as 
p esso as  apareça  com o  relação entre  coisas , o b ­
je to s  trocáveis. Contudo,  cada  mercadoria ,  con ­
tém um quantum  de sociabi l idade.  Uma sociali­
zação a-social não a p e n a s  pela equivalência  pelo 
t raba lho ,  nem  s o m e n te  pe la  s e m p r e  p re s e n te  
crise do conce ito  a p r io r i,  m as  t a m b é m  porque 
individualiza e s ta  forma de  social ização na esfe­
ra do consum o.
Por outro  lado, c o m o  um se g u n d o  a sp e c ­
to d e s t a  soc ia l ização  a-social,  d e s ta c a - se  uma 
prática não  s o m e n te  a-social c o m o  t a m b é m  de- 
sagregadora  de si m e s m a .  Em o u t ra s  palavras, a 
pe rda  do c o n te ú d o  sensível  do  t raba lho  (isto quer 
dizer  que  o t raba lho  deixa  de  se r  m ed ido  pelas 
n e c e s s id a d e s  e p a ssa  a ser, c o m o  j á  d issemos,  
a p e n a s  um te m p o  quant i f icado  necessá r io  para 
valorizar o valor, isto é, as  n e c e s s id a d e s  deixam 
de se r  a m ed ida  do  t raba lho  e o próprio  t rabalho 
passa  a se r  a m ed ida  de  si m esm o )  es tabe lece ,  
num sen t ido  ex trem o,  d e te r m in a ç õ e s  de porte 
s im p le sm en te  quanti ta t ivas .  O d e s lo ca m e n to  do 
valor de  uso do  t raba lho  c o m o  fim, m edido  por 
um a n e ce ss id a d e  social,  pa ra  m eio  de  realização 
do  valor, p õ e  c o m o  re s u l t a d o  d e s t e  p roce sso  
tau to lóg ico22 o ca rá te r e v id e n te m e n te  destru tivo  
do traba lho .
"A 'fo rça p ro d u tiva  c iê n c ia ' gerada cegamen­
te p e lo  p ró p r io  c a p ita lism o  c rio u  assim  no  
níve l su b s ta n c ia l-m a te ria l p o tên c ia s  que já  
não são com pa tíve is  com  as fo rm as básicas 
da re p ro du çã o  ca p ita lis ta , con tinuando-se  
não o b s ta n te  a en ca ixá -la s  fo rçosam e n te  
nessas form as. A conseqüênc ia  é a transfo r­
m ação das fo rças p ro d u tiva s  em po tenc ia is  
destru tivos , que p rovocam  ca tástro fes  eco­
lóg icas e só c io -e co nô m ica s ."23
Isto nos rem ete  a duas  necessá r ia s  digres­
sões .  Uma primeira  a m os t ra r  a re lação  intrínse­
ca entre  capital e t raba lho ,  ou se ja ,  o t raba lho  a- 
p resen ta -se  c o m o  um dos  m o m e n to s  do capital.  
Se es te  último apa rec e  c o m o  resu l tado  do pro­
c esso  produtivo s e g u n d o  os  m o ld es  do valor, já  
vimos que e s te  resu l tado  é i lu so ria m e n te  colo­
c ado  co m o  princípio. E m bora  tal i lusão torna-se 
concreta ,  o t raba lho  não  deve se r  visto s imples­
m en te  com o  algo que  se  c o n t ra p õ e  ao  capital, 
pelo contrário ,  a crítica ao  capita l  deve n e c e s sa ­
r iam ente  coincidir  com  a crít ica ao  t rab a lh o 24
Um outro  a sp ec to ,  de  fun d am en ta l  impor­
tância  para  o n o sso  t e m a  em  q ues tão ,  é que  ao
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realizar-se o t r ab a lh o  corno id e o lo g ia  das ton e la ­
das, não  só  o t raba lho ,  os  p ro d u tos  do trabalho,  
os  m eios  de  p ro du ção ,  etc.,  c o m o  a própria  na ­
tureza  realizam-se, n e s t a  soc iab i l idade  específ i ­
ca, co m o  p r o p r i e d a d e s  alheias ,  e isto, do ponto  
de  vista da  n a tu re za  realiza-a, soc ia lm ente ,  com o 
recurso  n a tu ra l. A indife rença  do  c o n te ú d o  c o n ­
creto do  t rab a lh o  rem ete -se ,  por tan to ,  a todos  
os e l e m e n to s  d e s t a  so c ie d a d e ,  incluindo aí os 
s e u s  p r e s s u p o s to s  m ate r ia is .  Assim, a própria  
matéria ,  c o n d iç ão  do  t raba lho ,  realiza-se social­
m en te  c o m o  d e te rm in a d a  qu an t idade  de  e l e m e n ­
tos passíveis  de  s e re m  valor izados pelo t raba lho  
p rodu to r  de  valores.
Isto que r  dizer, em  ou tras  palavras, que  a 
crise ecológica  que  os  sécu lo s  XX e XXI h e rd a ­
ram dos  d u z e n to s  a n o s  de  impos ição  forçada ou 
natura l izada  da  cen t ra l idade  do  t rabalho, com o 
prát ica  social ,  a p e n a s  revela a p e rda  do c o n te ú ­
do sensível,  carac ter ís t ica  essenc ia l  da  categoria  
t rabalho. Não q u e  o t raba lho  concre to  deixe de 
existir,  pe lo  con trá r io ,  e le  exis te , m as  a p e n a s  
com o m e d ia ç ã o  nece ssá r ia  de  seu  próprio pro­
cesso  de  abs t ração .  Enfim, isto significa dizer que 
não é o t raba lho  c o n c re to  que  põe  o sen t ido  da 
sociabi l idade,  m as  a su a  abs t ração .  Esta h e ra n ­
ça revela t a m b é m  que  a pe rd a  do con te ú d o  c o n ­
creto d as  d iversas  a t iv idades  sociais  na forma de 
t raba lho  realiza c o m o  c o n te ú d o  d e s ta  categoria  
o seu  a sp e c to  crítico.
Neste sen t ido ,  a crise ecológica  da qual 
so m o s  he rde i ros  é a p e n a s  e x p re ssão  fenom ènica  
de um a  crise quali tat iva n ecessá r ia  para  a reali­
zação  do  m u n d o  da  equivalência . Portanto, a re­
a l ização  da  form a  da  equ iva lênc ia  c o m o  nexo 
social eqüivale  t a m b é m  ao desenvolv imento  do 
potencia l  dest ru t ivo  do  t rabalho.
"Assim  se n d o , o m o do  de p rodu ção  cap ita ­
lis ta  encon tra  seu fu n d a m e n to , sua razão de 
ser, na p o s s ib ilid a d e  soc ia lm en te  efe tiva de 
m edir, p o r  um a abstração, o traba lho  vivo  
com o p ro d u to . Essa fo rm a  de hom ogene iza r 
os p rocesso  de tra b a lh o  dá a este seu cará­
te r h is tó r ic o  e da tado , em presta  d e te rm in a ­
ções fo rm a is  ao co n tín u o  m e ta b o lis m o  en­
tre  o hom em  e a n a tu re za ." 25
Não se r ia  e s ta  r e a l iz aç ão /d e s t ru iç ão  da 
prática social m o d e rn a  suf ic ien te  para  just if icar  
um a profunda  crítica à so c ie d a d e  do t raba lho?  
Não ser ia  isto suf ic ien te  para  d e sco n f ia rm o s  de 
toda  ten ta t iva  reformista  de  um a  so c ie d a d e  cujo 
p res su po s to  é um pon to  de  vista auto-destrutivo? 
Isto j á  não  justif icaria  o b a s t a n te  um a  n e c e s s id a ­
de de  a p ro fu n da rm os  a Crítica à Economia  Políti­
ca desenvolv ida  por Marx, mais  do que de fend er ­
m os os re form ism os da  Economia  Política? Não 
seria  isto possível  a través  de um a  crítica do seu  
fundam ento ,  ou seja ,  a través  de  um a crítica do 
próprio t rab a lh o 26 ?
Assim, a crítica do t rabalho ,  a través da 
crise ecológica,  m ost ra  um a  crítica objet iva do 
m esm o,  porque  é o r iunda  de su a  própria  racio­
nalidade. A crítica radical,  por tan to ,  não  se  limi­
ta  a um a a t i tude  de um suje i to  volitivo apenas ,  
m as  se  e s t a b e le c e  a partir do desenvolv imento  
de sua  própria  lógica histórica e categorial,  ou 
seja,  a crítica do t raba lho  é ob je to  crítico do pró­
prio t rabalho,  es te  faz a crítica de  si m esm o ,  por­
que den tro  de  sua  lógica encon tram -se  os seu s  
próprios  limites. C om o afi rma Marx nos  Grun- 
drisse , o t raba lho  é con trad ição  viva.
" For de p ro n to : e i ca p ita l fuerza ao ob re ro  
a pasar de l tra b a jo  necesá rio  a l p lu s tra b a jo . 
Sólo de esta sue rte  se va lo riza  a s í m ism o y  
crea p lus  valor. Fero, p o r  otra pa rte , el cap i­
ta l só lo  pone  el tra b a jo  necesario  ha s ta  t a n ­
to y en la m ed ida  en que éste sea p lu s tra b a jo  
y  en que e l p lu s tra b a jo  sea realizable  com o  
plusvalor.  For con s ig u ie n te , pone  el p lus- 
tra b a jo  com o c o n d ic ió n  de l tra b a jo  nece ­
sario , y  el p lu s v a lo r com o lím ite  de l tra ba jo  
ob je tivad o , de l va lo r en genera l. Tan p ro n to  
com o no puede  p o n e r a l p r im e iro , tam poco  
pone  a l tra b a jo  necesario , y  só lo  puede  p o ­
ne rlo  sob re  esta base. De m o d o  que el cap i­
ta l lim ita  com o d icen  los ing leses, con un 
a r t if ic ia l check - a l tra b a jo  y  a la  creación  de
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valores, y  p rec iam en te  p o r  el m ism o m o tivo  
y  en la m ed ida  en que pone  p lu s tra b a jo  y  
p lusva lor. C on form e a su natura leza, pues, 
pone al tra b a jo  y  a la creación de valores  
una barrera.  La cua l con trad ice  su tenden­
cia a am p lia rlos  desm esuradam ente. Com o  
el cap ita l p o r un lado  les pone  una barre ra  
específ ica y  p o r  o tro  ¡os em pu ja  p o r encim a  
de toda barrera, es una con trad icc ión  v iva ."27
Pois, m enos  trabalho necessár io  cria mais 
mais-trabalho,  por tanto ,  o t rabalho  necessá r io  é 
m enor  em relação ao capital o que, para  o pro­
cesso  de valorização do capital,  eqüivale  a dizer 
que o capital é re la t ivamente  maior  em relação 
ao t rabalho necessá r io  que o próprio capital põe  
em movimento.  Neste sent ido,  o paradoxo reve­
la-se em contradição quando  o m esm o  capital põe 
de fato em m ovim ento  mais mais-trabalho,  e c o n ­
se q ü e n te m e n te  m e n o s  t rabalho  necessár io .  As­
sim, é opor tuno  dizer que nes tes  rascunhos  d O 
Capital, Marx m ostra  que a análise categorial  do 
capi ta l  deve  n e c e s s a r i a m e n t e  c o m p o r t a r  um a  
dinâmica que é ao  m e s m o  tem p o  histórica, pois 
a maior produtividade do t raba lho  significa que 
o capital n e cess i ta  m e n o s  t raba lho  n ecessá r io  
para  produzir o m e s m o  valor e maiores  quanti ­
dad es  de valores de u so .28
É so b  e s te  duplo  a sp ec to ,  categorial  e 
histórico, que torna-se possível p en sa rm os  a ca ­
tegoria t rabalho com o  algo h is tor icam ente  defi­
nido. É na sua  condição  de m ed iação  social,  pro­
du to r  de valor, que  to rna-se  possível pensá-la  
como algo característ ico da so c iedade  capita l is­
ta. É so m e n te  nes ta  s i tuação  específ ica  que se  
definem as mais diversas a t iv idades sociais na 
condição  abs t ra ta  de trabalho.  Portanto, trata-se 
de uma forma específ ica  de so c ied a d e  o nde  a 
riqueza se e s tab e le ce  a partir do t rabalho  com o 
tem po de traba lho, na m edida  em que é este  t e m ­
po de d ispendio  a bs t ra to  de força de traba lho  
que irá valorizar o valor. Som ente ,  por tanto ,  n e s ­
tas condições  torna-se possível classificar as mais 
diversas a tividades, com o j á  d issem os,  com o t ra ­
balho. Portanto, a não t rans is tor ic idade  da c a te ­
goria t raba lho  torna-se  possível  po rq u e  o t raba­
lho co m o  forma de  a b s t r a ç ã o  de  a t iv idades  con­
c re tas  é um a forma fu n d am e n ta l  específ ica  da 
soc iab i l idade  cap i ta l i s ta  m o d e r n a .  É histórica, 
por tan to ,  p o rque  o r e la c io n am e n to  categorial  do 
capital é ele m e s m o  crítico. Por isso  que  busca- 
se  d e s ta c a r  aqui a n o ç ão  de  crítica  ob je tiva  do 
traba lho , no sen t ido  de  d e m o n s t r a r  a crítica imá­
nen te  p resen te  na re lação  en tre  t raba lho  e valor. 
É so b  es te  pon to  de  vista, que  to rna  opor tuno  
para  Postone diferenciar  r iqueza  real e valor:
"O  con traste  en tre  va lo r e 'riqueza  re a l' - isto  
é, o con tras te  en tre  um a fo rm a  de riqueza  
que depende do 'tem p o  de tra ba lh o  e do 
co n ju n to  de tra ba lh o  em pregado ' e uma  (for­
ma) que não depende  - é c ru c ia l a estas pas­
sagens (c i tações dos  G rundr isse  feitas pelo 
autor) e para e n te n d e r a teo ria  de va lo r de 
Marx e sua noção da con trad ição  básica da 
sociedade ca p ita lis ta . Ela in d ica  que o valor 
não se re fe re  à riqueza  em gera l, mas é uma 
ca tegoria  tra n s itó r ia  e h is to rica m e n te  espe­
c ífica  que p ro p o s ita d a m e n te  tom a a funda­
ção da soc iedade  c a p ita lis ta ."29
Portanto, a crise das  ca tegor ias  fundantes  
do capital  tais c o m o  t rab a lh o  e valor se  se 
re lacionam en tre  si a través  de  u m a  proposição 
crítica, pôr isso m e s m o  e s o m e n te  por isso po­
dem  por a si m e s m a s  c o m o  históricas . Isto quer 
dizer, em  última ins tânc ia  que  toda  análise ca­
tegorial do capita l reivindica, por  ass im dizer, a 
c o m p re e n s ã o  de  su a  c o n d ição  histórica.  A estri­
ta  c o m p re e n s ã o  lógica, m e s m o  que  levando em 
co ns ideração  su a  perspec t iva  contraditória, pode 
- a p esa r  d isso  - impedir  o próprio  sen t ido  da com ­
p re e n sã o  m ater ia l i s ta  e d ia lé t ica  do  real, caso 
contrár io  h ipostas ia -se  a con trad ição  m esm a .
Neste sen t ido ,  a p rópria  forma de  socia­
bilidade a-social do capita l  expõe-se ,  com o  um 
de s e u s  m o m e n to s ,  a t ravés  de  u m a  crise ecoló­
gica. A poss ib i l idade  de  fim das  co n d iç õ es  m a te ­
riais do t raba lho  revela, e x p re s s o  de  um a  outra 
forma que não  só  a través  d as  e q u a ç õ e s  estrita-
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m ente  m o n e tá r ia s ,  ou t ro s  a s p e c to s  que  se  a p re ­
sen tam  c o m o  limite histórico de  um a  sociabili ­
dade  a p o ia d a  na  va lor ização  do valor. Contudo,  
a pe rspec t iva  crítica do  p ro ce sso  não  evita um 
cam inho  que  se  dirige à rea l ização do que  Kurz 
c ham ou  de  em anc ipação  negativa, ou seja, num a 
perspec t iva  em  que  o p ro ce sso  se ja  o de um a 
crise a c o m p a n h a d a  de  u m a  ausên c ia  de  formas 
de soc iab i l idade  c ap a z e s  de  reproduzirem-se  a s ­
se n t a d a s  so b re  os  p r e s s u p o s to s  de  um a  razão  
sensíve l.50 Isto não  deve ser  confundido com um 
a rgum ento  que  b u sc a  just if icar  o sta tus  quo, m as  
o de des t ru ir  m ais  um a  das  i lusões do m undo  
c o n te m p o rà n e o ,  a de  um ot im ism o teleologico 
e, por tan to ,  não  refletido.  A perspec t iva  critica 
do p ro cesso  de  eqüiva le r  o diferente ,  põe  com o 
possibi l idade,  ao  contrár io  do  que  possa  a p a re ­
cer, o d esenvo lv im en to  de  su je i tos  no p rocesso  
crítico do  s u je ito  au tom á tico . Este último p res ­
su põ e  o que  Marx c h a m o u  nos prefácios de O 
Capital a ex is tência  de  leis férreas  na so c ied ad e  
capital is ta .
" Em s i e pa ra  si, não se tra ta  do grau m ais  
e levado ou m a is ba ixo  de desenvo lv im ento  
dos an tagon ism o s soc ia is  que decorrem  das 
le is  n a tu ra is  da p ro du çã o  cap ita lis ta . A qu i 
se tra ta  dessas le is  m esm os, dessas tendên­
cias que a tuam  e se im põ em  com  necessi­
dade fé rrea ."  31
É um pe rco r re r  do  p rocesso  social onde  
o próprio sub je t ivo  realiza-se com o  m ed iação  pa­
ra a rea l ização da  ob je t ivação  de re lações  soci­
ais que  se  e s t a b e le c e m  co m o  le is  naturais ,  e m ­
bora  h is to r icam en te  definidas.
"n ã o  p in to , de m o do  algum , as figu ras do  
ca p ita lis ta  e do p ro p r ie tá r io  fu n d iá r io  com  
cores róseas. Mas aqu i só se tra ta  de pessoas 
à m e d ida  que são pe rson ificaçõ e s  de ca te ­
go rias  econôm icas, po rta d o ra s  de d e te rm i­
nadas re lações de classe e in teresses. Me­
nos do que qu a lqu e r ou tro , o m eu p o n to  de 
vista, que en foca o desenvo lv im en to  da fo r­
m ação econôm ica  da soc iedade  com o um  
processo  h is tó rico -n a tu ra l, po de  to rn a r o in ­
d iv íd uo  responsáve l p o r  re lações das quais  
ele é, soc ia lm en te , um a c ria tu ra , p o r  m a is  
que ele qu e ira  co loca r-se  s u b je tiv a m e n te  
acim a de las ."52
Isto permitir ia,  po r tan to ,  que  p ro cesso s  
produzidos  soc ia lm en te  adqu ir issem  um a d inâ­
mica própria  que, a p e s a r  de  sociais , não  são  de 
controle  de n e n h u m  indivíduo. Ma verdade,  são  
p ro cessos  que  se  p a ssa m  c o m o  se  fossem  n a tu ­
rais, de m o d o  que  c o n s t i tu em  a inconsc iênc ia  
com o forma de  consc iênc ia  so b  o cap i ta l ism o.33 
Mo en tan to ,  a ev idência  da crise de  tais leis não 
exclui o desenvo lv im ento  de ce r ta s  i lusões  que 
buscam  dirimir o ac i r ram en to  das  contrad ições .  
São as  ass im c h a m a d a s  ilu sõe s  necessárias  que 
evitam o d esgas te  do  p ro cesso  crítico, cuja  gê­
nese  com p o r ta  a c o m p re e n s ã o  da  rup tura  de re­
lações  p ré -m odernas  que  cu lm inaram  no a p ro ­
fundam en to  da  c isão en tre  so c ied a d e  e n a tu re ­
za. ria realidade, a so c ie d a d e  m o d e rn a  vai carac ­
terizar-se co m o  tal e x a ta m e n te  n e s ta  forma e s ­
pecífica de  soc iabi l idade  o n d e  o seu  p re s s u p o s ­
to material coloca-se c o m o  ob je to  manipulável.
Este re troceder  quanti tat ivo aos  seu s  pres­
su p o s to s  se  e s t a b e le c e m  a partir de  d e te rm in a ­
ções  históricas que  impuls ionaram p o s te r io rm en ­
te o desenvolvimento  de  todo  o capita l ismo, guar­
d a d as  c e r t a m e n te  as d i fe renças  de  c ad a  caso .  
Cer tam ente ,  e s te  cond ic ionan te  histórico e s tá  re­
lac ionado à g ê n ese  da  m o d e rn a  p rop r iedade  pri­
vada da terra, e le m e n to  que impuls iona  a s e p a ­
ração entre  so c ied a d e  e na tu reza  co m o  forma de 
soc iab i l idade  e cria  as reais  c o n d iç õ e s  para  o 
desenvolv imento  do tu r ism o de  m assa .
P ressu p ostos h istóricos
O pro cesso  de  fo rm ação  da  p rop r ied ad e  
privada da  terra, c o m o  g ê n e se  das  mais  d iversas 
p ro p r ied ad es  (do t raba lho ,  do  p rodu to  do t r a b a ­
lho, dos  m eios  de p rod u ção ,  a na tu reza  co m o  
p rop r iedade  privada, etc.) e, po r tan to ,  das  mais
4 8  Revista GEOUSP, ri0 9 A n s e im o  Alfredo
diversas s e p a ra ç õ e s  (separação  do  trabalho  e seu  
produto ,  do  c a m p o n ê s  e s e u s  m eios  de  rep ro du ­
ção, da  so c ied a d e  e da  na tureza ,  a qual lhe re­
to rna  co m o  p ropr iedade ,  mercadoria)  c o m p or ta  
um p ro cesso  de  violência  que  culminou com a 
dest i tu ição  de  ce r to s  laços de sociabi l idade que  
se  fi rmavam em s intonia  com  os ciclos naturais , 
tais com o  as e s t a ç õ e s  do ano,  o dia e a noite, o 
m ovim ento  dos  astros,  etc. A noção  de sintonia  
tem  a in tenção ,  po r tan to ,  de revelar  que  nem  
sem pre  e s ta  re lação en tre  as  d iversas c o m u n ida ­
d es  e o seu  la b o ra to r iu m , com o  diz Marx nos  
Grundrisse,  revela-se segundo  os padrões  de uma 
o p ressão  de tais ciclos por sob re  as en tão  ativi­
d ad es  comunitár ias .  Por outro  lado ainda, não se  
p ode  derivar  d e s ta  a f i rm ação  que se  p re tend e  
afirmar nes te  t raba lho  um a expecta t iva  românt i ­
ca sob re  o que  m o d e rn a m e n te  d e n o m in am o s  de  
pré-moderno.  Se o sen t ido  da  história social foi 
o de desenvolver  sob re  si um co ns tan te  ap rofun­
d a m en to  do c o n h ec im en to  das  leis naturais , o 
que  derivou t a m b é m  de  um a se m p re  nova práti­
ca social,  não  se  p ode  negar que tal p rocesso  
coincidiu com  o desenvolv imento  de leis sociais 
que  passam  a se  constituir  co m o  segu n da  n a tu ­
reza, no sen t ido  de  se  na turalizarem p rocessos  
de  d o m inação  e su p re s s ã o  que  são  en ca ra d o s  
dentro  dos  m e s m o s  pad rõ es  das  leis da  na tu re ­
za. Afirmamos,  en tão ,  que  o contínuo reconhec i ­
m en to  dos  fen ô m e n o s  naturais , na forma m od er ­
na como se  deu,  coincide com um ocu l tam en to  
dos p rocessos  sociais  que p assam  a se r  na tu ra ­
lizados. Isto porque  a soc ied a d e  que  se  inscrevia 
num a relação de  s u b s u n ç à o  e ao m e s m o  tem po  
de sintonia  com  os ciclos naturais  passa ,  de  for­
ma violenta, a se r  jo g a d a  para  novas re lações  
sociais que fazem parte  de um a racionalidade que 
lhes é super io r  e os domina .  A novidade que se  
afirmava const ituía-se  em tornar  central  algo que 
nas so c ied ad es  p ré-m odernas  aparec ia  de forma 
marginal,  isto é, a troca. Ao t ranscorrer  sob re  o 
t rabalho assa lar iado  no sécu lo  XIV Marx mostra  
com o que es te  a inda  não  cam inhava  na m e s m a  
velocidade da d e m a n d a  que  por ele se  fazia. Daí 
a conc lusão  de  que  a grande  parte  do que se
const i tu ir ia  c o m o  fu n d o  de  a c u m u la ç ã o  a inda  
e s tava  p re s su p o s to  c o m o  fundo  d e  c o n s u m o .34
Para isto, po r tan to ,  o ex is ten te ,  pré-capi- 
tal ista, p a ssa  a se  inserir  so c ia lm e n te  n es ta  nova 
rac ional idade  social q u e  s e  af irmava a través  de 
um a potenc ia l izacão  e x te rn a  a ele  dos  e le m e n ­
tos  que  con t inha  e se  realizavam c o m o  p res su ­
pos tos  do  novo que  se  im punha .  Ao realizar-se 
c om o  tal, co m o  p re s su p o s to ,  a con d ição  d a q u e ­
les que  ass im  se  inser iam era  a de  um a  subord i ­
nação  materia l  e espiritual .  As mais  d iferentes  
a t iv idades  c a m p o n e s a s  e ra m  p r e s s u p o s to s  do 
t rab a lh o  na indús t r ia  n a s c e n te ,  a p ro p r iedade  
comunal ,  p re s su p o s to  da  p ro p r ied ad e  privada, a 
troca s imples  p r e s su p o s to  da  ampliada .  Por isso 
m e s m o  es te  p ro ce sso  de  rup tu ra  da  sociabilida­
de com unal  foi d e n o m in a d o  por  Marx de  acum u­
lação p r im itiv a , ou se ja ,  rea l ização  dos  p res su ­
p os tos  do m od o  de  p ro d u çã o  capi ta l is ta  por for­
m as  não  capi ta l is tas .  A expro p r iação  das  terras 
cam p o n esas ,  no en ta n to ,  é um nítido exemplo 
d es te  fenôm eno .  A se p a r a ç ã o  do  c a m p o n ê s  de 
su as  cond ições  de  vida, o que  implica dizer s e ­
paração  da própria  na tureza ,  a p a rec e  com o re­
su l tado  d e s s e  p rocesso .
"A assim  cham ada acum u lação  p r im it iv a  é, 
p o rta n to , nada m a is  que o p rocesso  h is tó r i­
co de separação en tre  p ro d u to r  e m e io  de 
produção . Ele aparece com o 'p r im it iv o ' p o r­
que c o n s titu i a p ré -h is tó ria  do ca p ita l e do 
m o d o  de p rodu çã o  que lhe  corresponde.
" A es tru tu ra  econôm ica  da soc iedade  cap i­
ta lis ta  p ro ve io  da e s tru tu ra  econôm ica  da 
soc iedade feuda l. A de com pos ição  desta l i ­
be rou  os e le m en tos  da q ue la ."55
Como d issem os ,  e s te  novo fenô m en o  tem 
por fu n d am e n to  o desenvo lv im en to  da  propr ie ­
d a d e  pr ivada  da  te r ra  o n d e  se  cons t i tu ía  um a 
forma de  soc iab i l idade  a s s e n t a d a  em  laços co­
munitá r ios  de p rop r iedade .  A a f i rm ação  históri­
ca do novo rep re sen to u ,  po r tan to ,  não  só  a rup­
tura dos  laços co m u n a is  deve-se  levar em  con­
s ide ração  que  os c e r c a m e n to s  ing leses  deram-
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se  e sp ec ia lm en te  nas  t e r ra s  c o m u n s  m as  t a m ­
bém  a rup tu ra  das  e sp ac ia l id ad e s  agrárias ora  
const i tu ídas .  As formas de  sociabi l idade que se  
expre ssavam  e realizavam através de espacial i ­
d a d e s  própr ias  vâo-se rom per  para  gerar  a nova 
espac ia l idade  capita l is ta .
"Assim , com  a exp rop riação  de cam poneses  
an tes e c o n o m ica m e n te  a u tô n o m o s  e sua  
separação de seus m e ios de p rodução , se 
dá no  m esm o r itm o  a des tru ição  da in d ú s ­
tria  su b s id iá ria  ru ra l, o processo de separa­
ção en tre  m anufa tu ra  e agricu ltu ra . E som en­
te a d e s tru içã o  do o fíc io  d o m és tico  ru ra l 
pode  p ro p o rc io n a r ao m ercado in te rn o  de 
um país a extensão e a só lida  coesão de que  
o m o do  de p rodução  cap ita lis ta  necessita ."56
O c a m p e s in a to  repos to  por es te  p ro ces ­
so  de rup tu ra  apa rece ,  m e s m o  em Marx, com o 
um c a m p e s in a to  su b o rd in a d o  à nova indústr ia  
na scen te .  É, por tan to ,  um cam pes in a to  produtor  
de  m a té r ia s  pr imas.  É im por tan te  t a m b é m  o b ­
servar, para  o nosso  tem a  em questáo ,  que  es te  
p ro cesso  de  rup tura  das  formas pré-capital is tas 
são  p reen ch id as  por d iversas  se p a raçõ es ,  frag­
m e n ta ç õ e s  de  m o d o  que a indústria  doméstica ,  
a n te s  m o m e n to  da  to ta l idade  do m u n do  c a m p o ­
nês, agora  p a ssa  a se  e s t a b e le c e r  com o um esfe ­
ra to ta l izante  da  vida social.  É através d e s ta s  s e ­
pa rações  que  vão se  e s t a b e le c e r  um a se p a ra çã o  
social dos  ciclos naturais ,  pois o tem p o  social do 
t rabalho,  e x p re s so  no m o d o  de p rodução  b a s e a ­
do na p ro du ção  industrial,  p a ssa  a subord ina r  o 
que  a n te s  e ra m  a t iv id ad es  as  mais  d iversas  e 
qua l i ta t ivam ente  diferentes.  Só assim, portanto ,  
torna-se  possível um a  d o m in ação  social e s t a b e ­
lecida pelo t e m p o  que  resul ta  num a sociabi l ida­
de  que  se  d is tanc ia  do  natural  e o repõe  na tu ra ­
lizando o social.  Dentre as d iversas se p a ra ç õ e s  
produzidas  pela  p rop r iedade  privada e s tá  a s e ­
paração, o d is tanc iam ento  social da natureza. Isto 
por dois a sp ec to s ,  primeiro pela  cap tu ração  pri­
vada  do natural,  se g u n d o  pela  su b o rd in ação  dos  
r i tmos na tura is  à repe t ição  do  valor. É só  a partir
d e s ta  d e te rm in a çã o  his tórica  que  o tu r is m o  de 
m a s sa  passa rá ,  no sécu lo  XX, a se r  um resu l tado  
do  m e s m o  que  terá  c o m o  papel  repor, i lusoria­
m en te  e so b  o d i tado  do econôm ico ,  um a re-apro- 
x imação  da  s o c ie d a d e  a u m a  agora  id ílica  n a tu ­
reza. Hão é ao acaso ,  portanto ,  que  o tu rism o  co ­
m o a tiv idade de  m assa ,  irá se  impor contro lando  
a través de um e sp a ç o  o tem po .  A noção  de 
tem p o  livre é flagrante  n es te  p ro c e s s o 37
O sen t ido  histórico da  m o dern idade ,  por­
tanto ,  realiza a impos ição  do  t e m p o  abs t ra to  por 
sob re  o t em p o  concre to ,  ou seja ,  o t e m p o  que 
era  con tado ,  ou a inda, d e p e n d e n te  de  eventos  
concre tos  p a ssa  a c e d e r  cad a  vez mais a um t e m ­
po de  m ed ida  contínua,  o que  não  implica dizer 
que  o t em p o  concre to  deixa de  existir. A noção  
de produtiv idade  co m o  forma social da m e rc a ­
doria passa ,  ao  contrário , a c o m a n d a r  as  ativida­
des. É a em ergênc ia  d e s ta  nova forma social,  que 
just ifica,  na Europa, o desenvo lv im ento  em gran­
de  esca la  da  p ro du ção  de  relógios de  t raba lho .38
"T em pora lidade  com o um a m ed ida  de a tiv i­
dade é d ife ren te  da tem pora lidade  m ed ida  
pe los  eventos. Ela im p lic ita m e n te  é um tip o  
de tem po un ifo rm e . O s is tem a de s inos de 
traba lho, (...), desenvo lv ido  dentre  o con tex ­
to  da p rod u ção  de am pla  escala para a tro ­
ca, baseou-se sob re  o tra ba lh o  assalariado. 
Ele expressava a em ergênc ia  h is tó r ic a  de 
uma re lação soc ia l de fac to  en tre  o n íve l dos  
sa lá rios e a p rodu ção  do traba lh o  com o tem ­
po ra lm e n te  m ed ida  - a qual, p o r  sua vez, im ­
p lic o u  a noção de p ro d u tiv id a d e , de p ro d u ­
ção do tra ba lh o  p o r  un idade de te m p o ."59
A d o m inação  pelo t e m p o  abs t ra to ,  por­
tanto ,  b a se a d o  na p rodut iv idade  do t rabalho ,  re- 
alizar-se-ia a inda  m ais  no m o m e n t o  em que  o 
próprio desenvo lv im ento  da  energia  elétr ica cri­
aria a poss ib i l idade de  romper,  de  um m o d o  mais 
intensivo,  a ligação en tre  as  a t iv idades  sociais  e 
os  r i tmos cósm icos .  É a partir d e s ta  pe rspec t iva  
que  Kurz faz u m a  crítica à razão  ¡ luminista  no 
sen t ido  de  ev idenciar  que  tal rac ional idade  era  a
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consc iênc ia  social  n e ce ssà r ia  para  o desenvolvi­
m en to  das  re lações  burguesas .  Por isso m esm o,  
o autor  em ques tão ,  expõe  su a  a rg u m en tação  de 
forma dupla  (luzes tan to  da  razão com o  a da e le ­
tricidade), s in té t ica  e c o m p lem e n ta r  ao afirmar 
que  so b  a o rdem  da so c ied a d e  b a se a d a  no valor 
é a lu z  da razão ¡lu m in is ta  que clare ia os tu rnos  
da no ite , ou seja, com  o tem p o  de t rabalho a b s ­
trato ,  torna-se  possível  o d ia avançar sob re  a 
n o ite .40
Para Lefebvre, es te  tem p o  definido pelo 
capital a caba  por revelar o potencial destrutivo 
do m esm o .  Trata-se de um tem po  destrutivo:
"O cap ita l su b s titu iu  estas a lte rnânc ias  pe ­
las dua lidades co n flitu a is  de p ro d u z ir e de 
destru ir, com  p rio rid a d e  crescente da capa­
c idade destru tiva  que chega a seu cum e, é 
alçada à escala m und ia l. Joga, então, um pa­
p e l de te rm inan te  na concepção do m undo  
e do m und ia l, p e lo  lado  nega tivo ."41
Embora o au to r  recon h eça  um a cer ta  o b ­
viedade da forma co m o  ilustra tal relação entre  
o ritmo do capital e um tem po  linear cham a  a 
a tenção  para  o fato de que repetir  tal afirmativa 
faz-se necessá r io  porque  tais verdades ou idé ias  
penetraram  m a l nas consciências, ev idenciando 
a necess id ad e  de dar  um cará te r  de  manifesto à 
ques tão  que p ropôs  a discutir.
Este tem p o  não ter ia ele se  real izado a t ra ­
vés de um esp aç o  específ ico?  A ruptura  do t e m ­
po concreto relacionado às relações agrárias, a tra ­
vés de sua  des t ru ição  e ou subord inação ,  a par­
tir do m undo  do t raba lho  não teria ela co rres ­
pondido à um a ruptura  espacial .  É sob  este  pris­
ma que torna-se possível c o m p re en d e r  a noção  
de espaço  de catás trofe  em Lefebvre, pois a re­
definição de um a forma de sociabi l idade passa  
necessa r iam en te  a um a ruptura  espacial .  Daí a 
importância de c o m p re e n d e rm o s  as p roposições  
des te  au tor  sob re  o e sp a ç o  capita l is ta  com o  o 
e spaço  de catás trofe  de um outro,  perspectivo:
“ Para o espaço pe rspectivo , o espaço de ca­
tás tro fe  será o espaço ca p ita lis tico . Em um  
com eça a ru ína  do ou tro . (...) Esta ru ína  do  
espaço p e rsp e c tivo  é caracte rizada p e lo  fa to  
de que um m o num en to , um a a rqu ite tu ra , um  
o b je to  q u a lqu e r s itua-se em um  espaço ho ­
m ogêneo e não m a is  em um  espaço q u a lifi­
cado (q u a lita tivo ): em um  espaço visua l que 
p e rm ite  ao o lh a r e sugere ao gesto  g ira r em  
volta. Picasso, K lee e os m e m b ro s  do Bau- 
haus têm  s im u ltane am en te  descoberto  que 
se pode rep resen ta r os o b je to s  no espaço, 
de m odo  que eles não têm  m ais face ou fa­
chada p riv ile g ia d a s . Eles não se o rien tam  
m ais em d ireção àquele que eles o lham  ou 
que lhes olha. Eles estão em um espaço in d i­
ferente e são ind ife ren tes  eles m esm os a este 
espaço em vias de quantificação com pleta .42 "
Numa pe rspec t iva  in tenc iona lm en te  dia­
lética, Lefebvre busca  c o m p r e e n d e r  com o  que a 
ruptura  de  um a d e te rm in a d a  forma social é ime­
d ia tam e n te  a a p re s e n t a ç ã o  prá t ica  de outra, o 
que  não evita a p re sen ç a  de  p e rm a n ên c ia s .  Nes­
te sen t ido ,  a no ção  de  c a tá s t ro fe  em  Lefebvre 
não deve ser, so b  forma a lguma, e n c a ra d a  com o 
d escon t inu idade  abso lu ta ,  m as  sim c o m o  p ro d u ­
ção de um outro  a partir de  e apo ia d o  so b re  as 
formas p a ssad as .  Portanto,  o e s p a ç o  de  c a t á s ­
trofe é se m p re  o p r e s e n t e m e n te  efet ivado, ou s e ­
ja,  a ca tás trofe  nunca  refere-se a um s im ples  na ­
da. Daí a im portânc ia  de se  c o m p r e e n d e r  o e s p a ­
ço capita lis tico c o m o  o e s p a ç o  de  ca tás t ro fe  do 
e sp aç o  perspect ivo.  Ou se ja ,  a ca tás t ro fe  des te  
é, im e d ia tam en te ,  a p re s e n ç a  de  se u  outro,  m as  
não do vazio, o n ad a  em  Lefebvre, por tan to ,  é 
um nada  de te rm in ad o .
Se a acu m u la çã o  primitiva de  Marx revela 
es te  a spec to  de  c o n s t ru çã o  da  ca tás t ro fe  do  que 
para  Lefebvre cham ava-se  espaço p e rsp e c tivo , é 
possível e n c o n t r a rm o s  em  Engels o m o m e n to  de 
gestação  e const i tuição forçada disto que  e s tam os  
c o n s id e ran do  e s p a ç o  capi ta l is t ico.  Em o u t ras  p a ­
lavras, e s t a m o s  aqui nos  a p o ia n d o  n um a  p ro p o ­
sição lefebvriana na qual todo  t e m p o  é u m a  for­
ma de uso do e s p a ç o  e o e s p a ç o  u m a  forma de
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ap ropr iação  do  tem po ,  ou seja ,  se  a in trodução  
da  lògica do valor, da  produtiv idade ,  produz s o ­
c ia lm ente  um te m p o  abs t ra to ,  es te  t em p o  só  tor- 
na-se possível de  realizar-se a part ir  de um e s p a ­
ço que  lhe se ja  específ ico,  qual se ja ,  o ca p ita ­
lis tico . S o m e n te  a parti r de  tal p roposição  torna  
possível  tal a u to r  af irmar  que a todo  m odo  de 
p ro d ução  c o r re sp o n d e  um esp aç o  espec íf ico43.
A o p o r tu n a  d esc r ição  de Engels sob re  o 
c re sc im e n to  d as  c id a d es  inglesas (Manchester, 
Londres.. .)  no per íodo  de  desenvolv imento  das  
m anufa tu ras  têxteis  p ode  se r  com preend ido ,  por­
tan to ,  c o m o  o ou tro  lado daquilo que  se  expõe  
na anál ise  da acu m u la çã o  primitiva de Marx, ou 
seja ,  o c re sc im en to  das  g randes  c idades  apreci­
ado  por  Engels na "Situação da  c lasse  t raba lha­
dora  na Inglaterra" é revelação de uma outra  face 
(a face negativa, po rque  negação  de s e u s  p res ­
supos tos )  de  um m e s m o  processo ,  qual seja,  a 
p ro du ção  de  um e sp a ç o  necessá r io  para a reali­
zação  do t e m p o  abs t ra to ,  t em p o  e sse  j á  discuti ­
do acima. Se Marx p reocupa-se  em analisar  a for­
m ação  dos  e le m e n to s  e categorias  do capital a t ra ­
vés de  rup tu ras  e es te  p ro cesso  é a acum ulação  
primitiva m e s m o  em  Engels o m e s m o  aparece  
pelo seu  lado construtivo, ou seja, es te  último 
au to r  pe rm ite  c o m p re e n d e r  sob  quais te rm os  se  
dá  a p ro d u çã o  do  e sp a ç o  de catás trofe  em c o n s ­
t ituição,  ou a inda  quais  são  os te rm o s  pos tos  por 
e s ta  nega tiv idade  específ ica. Em sum a,  "A a c u ­
m ulação  primitiva" de  Marx e a "Situação da c las­
se  t r ab a lh ad o ra  na Inglaterra" de Engels são  as 
d u as  faces da m e s m a  m oeda .  O predomínio  de 
um e s p a ç o  u rb an o ,  enfim, a p re se n ta - se  n es te  
m o m e n to  de  t r an s fo rm açõ es  com o  aquele  e s p e ­
cífico da  form ação  e co n ôm ica  capital ist ica da era 
industrial carac ter izado ,  por tan to ,  pelo seu  pro­
fundo ca rá te r  de  anti -natureza.  A artificialidade 
dos  ri tmos,  ciclos, da  própria  vida enfim, expõe  
de forma c o n tu n d e n te  a fo rm ação  de  duas  esfe ­
ras da vida: a do  natural  e a do artificial de m odo  
que  se  realizam em tem p o  e e sp aç o  sepa rad o s .  
S o m e n te  a parti r d e s ta  s e p a ra ç ã o  em esferas  re­
alizam-se as u top ias  u rbanas  de re torno  ao n a tu ­
ral, das  quais  as  c idades- jard ins  da Inglaterra são
um exem plo  cabal.  S o m e n te  a partir d e s ta  s e p a ­
ração, por tan to ,  torna-se  h is to r icam en te  poss í ­
vel o tu r ism o realizar-se c o m o  um a  esfera  que  
envolve tem p o  e e s p a ç o  no m u n d o  c o n te m p o râ ­
neo. Enfim, ele en tra  na divisão social do t r ab a ­
lho r e p re se n ta n d o  o re to rno  a algo que  é vivido 
de forma dividida em  esferas .
A S ituação da Classe T raba lhadora ... de 
Engels permite ,  po r tan to ,  u m a  c o m p re e n s ã o  do 
ponto  de  vista da  fo rm ação  histórica de  um pro­
cesso  de r ep re sen tação .  As c o n d ições  de  insalu- 
bridade, d e s t a c a d a s  por Engels nes te  p rocesso  
de p rodução  do e sp a ç o  urbano ,  são  im por tan tes  
no sen t ido  de revelar  a rar idade  de e le m e n to s  
que  an tes  c o m p u n h a m  a to ta l idade  da sociabili ­
dade  agrária. O domínio  so b re  os  e le m e n to s  na ­
turais no m un d o  m o d e rn o  significou não  s o m e n ­
te su a  rarefação com o  t a m b é m  su a  privatização. 
Isto implica dizer que  a p rop r iedade  privada da 
terra é não só  fu n d am e n to  do p rocesso  das  s e ­
p a raçõ es  j á  a p o n ta d a s  n es te  artigo, c o m o  su a  
p e rm anênc ia  no interior da  so c ied a d e  m o d e rn a  
permite  que a própria natureza,  contraditoriamen- 
te produzida,  realize a ap ro p r iação  privada do 
valor soc ia lm ente  produzido  a través da renda  da 
terra, ou seja, o tu r ism o não  deixa de  se  e s t a b e ­
lecer na sua  forma rentista.
A miserabil idade ,  a o rdem  im pos ta  pela 
propr iedade  privada da  terra , que  do pon to  de 
vista visual ap a rec e  co m o  caótico, o a sp ec to  fé­
tido e insa lubre  de tal e sp a ç o  revela que  a so c ie ­
dade  produz um a d im e n sã o  tan to  tem poral  q u a n ­
to outra  espacial ,  de m o d o  que  o t em p o  abs t ra to  
realiza-se co m o  forma social a través  de  um e s p a ­
ço que, tal qual a célula  bás ica  d e s t a  so c iedade ,  
a mercador ia ,  su p r im e  as  su a s  d iferenças  de m o ­
do a p revalecer  a lógica da equivalência .  Em o u ­
tras palavras há um a  nítida p e rda  das  qua l idades  
do espaço ,  que  torna-se  quanti tat ivo.  A d o m in a ­
ção, por tan to ,  é ao  m e s m o  t e m p o  espacial  e t e m ­
poral.  A m ercador ia  e o capita l,  e n q u a n to  forma 
social,  realizam-se a través  não  só  de um tem p o  
específ ico,  m as  t a m b é m  de  seu  e s p a ç o  próprio  
o n de  a m etrópo le  m o d e r n a  é o e s p a ç o  espec íf i ­
co de real ização do valor. A p ro d u çã o  do e s p a ç o
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u rbano  no sécu lo  XX, genera l izado nos  mais di­
ferentes  lugares do  p laneta ,  não  seria  um a evi­
dencia  d e s te  p roce sso  de  se p a ra ç ã o  entre  as e s ­
feras na tura is  e não-naturais?  Enfim, não seria  
um a evidência  do p ro cesso  de  artificialização de 
ritmos,  ciclos, de  m o do  a e s tab e le ce r  descon t i ­
nu idades  entre  um tem p o  cósm ico  e outro  estr i­
ta m e n te  social?  Esta artificialidade não traria ela 
um a n e ce ss id a d e  de  re torno  à na tureza  que, no 
m undo  m oderno ,  se  e s tabe lece r ia  na forma de 
rep re sen tação?  Ou seja ,  a r ep re sen tação  da na ­
tureza passa  a realizar-se soc ia lm en te  com o  se  
fosse  a p rópria  na tu reza ,  con tudo ,  tal re to rno  
reintegra-se ju n to  à so c ied ad e  em sua  forma e s ­
pecif icamente  social,  qual seja,  com o m e rc a d o ­
ria, p roduz indo  u m a  con trad ição  nos  próprios  
term os,  visto que  a na tu reza  não é so m e n te  con ­
dição de p ro cesso s  sociais , m as  passa  a se r  pro­
duto  do m esm o,  resul tado.  Realiza-se, por tanto ,  
a perspect iva  não  a p e n a s  de produzirem-se m o ­
m en tos  de re tornos  ao "natural" através de e s p a ­
ços para  o co nsum o,  m as  a própria  na tureza  se  
faz com o ob je to  produzido.
O turismo, por tanto ,  en tra  com o resu l ta ­
do e condic ionan te  de  um p rocesso  histórico que 
busca  repor tal con trad ição  dentro  de  um a c o n ­
cepção  social o nd e  tal inversão - a na tureza  com o 
produto  mercanti l  apareça ,  ao  contrário, com o 
um processo  que  cam inha  para  o e s tad o  de  equi­
líbrio. Mão es tar ia  aí a ex trem a falácia de um tão 
difundido "conceito" den tro  das  expecta t ivas  "ci­
entíficas" turís ticas de  desenvo lv im ento  susten­
tável? A n e ce ss idade  social de repor o natural  na 
forma de produto ,  de valor-de-uso e valor-de-tro- 
ca, um a evidência  cabal  do a sp ec to  crítico da 
noção de desenvolvimento ,  apo iada  sobre  o p res ­
su po s to  destrutivo do  t rabalho ,  tão  necessá r ia  
para o p rocesso  de desenvolv imento  das  forças 
produtivas, não ser ia  ela o e s tab e lec im en to  de 
uma ilusão que reporia  os p res su p o s to s  da  c o n ­
tradição entre  so c ied a d e  e na tureza?  O que  ar­
gu m en tam o s  é que  o tur ismo ao repor  de forma 
ilusória o p res su po s to  na forma de resu l tado  do 
processo,  faz com que a so c ied ad e  res tabe leça  
uma sociabilidade,  dentro  do possível,  devido ao
desenvo lv im en to  da  crise  do  valor, b a s e a d a  no 
ca rá te r  destru tivo  do  t raba lho .  Isto não  só, m as  
t a m b é m  por  isso, po rqu e  rep resen ta  u m a  repro­
d uç ão  do  natural,  c o m o  retira a con sc iên c ia  pos­
sível dos  p ro c e ss o s  gerais p ro d u to re s  d e s ta  soci­
abil idade dev as tad o ra .  Isto p o rq u e  não  reivindi­
ca um a  anál ise  passível de  fazer  a crítica ao tra­
balho. Além disso ,  deve-se  d e s t a c a r  o ca rá te r  de 
negócio que o próprio p rocesso  a s su m e ,  de modo 
que  a in t rodução  do t e m p o  livre c o m o  um setor  
acu m u lad o r  de  r iqueza  pe rm i te  que  diversos ca­
pitais ligados ao s e to r  produt ivo  des loquem -se  
para  a adm in is t ração  em presa r ia l  d e s te  t em p o  de 
não-trabalho. Aqui, d e s taca -se  o possível  caráter  
rent ista  d e s te  novo se to r  c a p ta d o r  de  valor, pois 
a p rop r iedade  privada da  te r ra  con t inua  a e s ta ­
belecer-se co m o  um dos  pivôs cen t ra is  d e s te  pro­
cesso ,  isto quer  dizer que  o "re torno" ao natural 
não deixa,  em  in úm eros  caso s ,  de  pagar  o tr ibu­
to social à p ro p r ied ad e  da  terra .
O n o sso  pon to  de  vista aqui, por tan to ,  é 
o de  levar em c o n s id e ra çã o  a poss ib i l idade  de  o 
turismo, não  a p e n a s  c o m o  u m a  a t iv idade  em p re ­
sarial,  m as  t a m b é m  e talvez, pr inc ipa lm ente ,  co­
mo um a forma de c o n h e c im e n to  acadêm ico ,  tor- 
nar-se ex p re s são  de  u m a  ilu sã o  necessária  que 
p o nh a  em baixo do  t a p e te  as  co n t ra d iç õ es  da 
so c ied a d e  c o n te m p o r â n e a  com  a na tureza ,  ex­
p res sa s  por um a  crise  ecológica.  Assim, ao  con ­
trário de se  levar em  c o n s id e ra çã o  os p re s s u p o s ­
tos  de  tal con trad ição ,  os  s e u s  te rm o s ,  busca-se  
criar m eios  de  repor  a r e p re s e n ta ç ã o  de  um equi­
líbrio que  a tu a  c o m o  se  fosse  o próprio. Mão e s ­
taria aí um seg red o  a se r  d e s v e n d a d o  nas  mais 
diversas ca tegor ias  turís t icas tais  como:  eco-tu- 
rismo ou tu r ism o ecológico,  tu r ism o  educativo,  
tu r ismo que visa o desenv o lv im en to  local,  a no ­
ção de capacidade de carga ou ao  esti lo  am er i ­
cano  ca rry  capac ity , etc. e tc .?  Mão es ta r ia  ele re­
pon d o  as d iferenças  e a a u sê n c ia  na  su a  p e rn ó s ­
tica forma de re p resen ta ção44?
É isto, por tan to ,  o que  e sc la rece  o d e s e n ­
volvimento de  a t iv idades  turís t icas  em  locais d is­
tan te s  e não  in teg ra lm en te  in teg rados  à lógica 
do valor. Sob o pre tex to  de  t razer  a lgum tipo de
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r e m u n e raç ão  às  c o m u n id a d e s  locais o que  j á  é 
um con tra -senso  em  si, pois muitas  d e s ta s  c o ­
m u n id a d e s  não  def inem  su a  sociabi l idade  a par­
tir de  re laçõ es  m o n e tá r i a s 45, por tan to ,  a inser­
ção  do  d inheiro  c o m o  definidor das  formas de 
r e lações  no inter ior  das  m e s m a s  é j á  um a sub- 
su n ç ã o  de  tais c o m u n id a d e s  ao  nexo da  m erca ­
doria, o que  implica nas  a l ienações  o r iundas  da 
lógica da  eqü iva lência  a p o n ta d a  ac ima os pro­
g ram as  turísticos,  muito f req ü e n tem en te  a ssoc i ­
ação  en tre  e n t id ad e s  governam enta is  e a iniciati­
va privada, visam "valorizar" as caracter ís t icas  
locais de  m o d o  a torná-las mais atra t ivas do p o n ­
to de  vista do  turis ta . S e n d o  assim, a possib il ida­
de  de inse rção  de  u m a  riqueza m one tá r ia  or iun­
da  dos  gas tos  turís ticos tornar-se-ia mais regular. 
Contudo,  para  que  tal racionalidade se  realize faz- 
se  ne ce ssá r io  um a  in in terrupta  expos ição  de tais 
d i ferenças  ou part icu laridades ,  porque  é a pre­
se n ç a  do tur is ta  q uem  p a ssa  a d e te rm ina r  os  ci­
clos dos  a c o n te c im e n to s  no local em ques tão .  
Isto implica dizer, por tan to ,  que cria-se uma ba- 
nalização da d iferença  e a forma com o  e s ta  é in­
s i s te n te m e n te  a p re se n tad a ,  às  vezes d ia r iam en­
te, nos  perm ite  af irmar que  cer tos  e lem en tos  que 
t inham um sen t id o  no interior de um m odo  e s p e ­
cífico de  se r  d e s ta s  co m u n id ad e s  passam  a reali­
zar-se pela  c o m u n id ad e  m e s m a  com o rep re se n ­
tação  de si. Só ass im  a atividade turística pode  
ter  p e ren id ade .  Cer tos  rituais, fes tas,  reun iões  
que  t inham  sen t ido  num d e te rm in ad o  ciclo co ­
munitário , p a s sa m  a realizar-se d iar iamente ,  in­
d e p e n d e n te  de  seu  nexo com o conjun to  de o u ­
tras a t iv idades ,  de  m o d o  a realizar cada  m em b ro  
c o m u n i t á r io  c o m o  um g a n h a d o r  de  d inhe i ro .  
Meste sen t ido ,  o r e p re se n ta d o  sofre o peso  das 
d e te rm in a ç õ e s  do  r e p re se n ta n te  geral,  ou seja,  
do dinheiro. A com unidade ,  ou grupo,  ou nação 
indígena, etc. passa  a se r  rep resen tação  de si m es ­
ma, visto que o sujeito do processo  passa  a se r  o 
próprio dinheiro.
Certas  localidades ao longo do litoral nor­
dest ino do Brasil, por exemplo,  realizam, em o c a ­
siões  especiais ,  em ocas iões  de reprodução  sin­
tética  de  su a  sociabi l idade  própria, um a dança
c o n h e c id a  c o m o  "a d a n ç a  da  formiga"46 o nd e  
m ulheres  em roda, ba tem  palm as  de  acordo  com 
melodias  chorosas ,  en qu an to  no centro  da  roda 
um a d e ssa s  m ulheres  c o m e ç a  a se  coçar  ao m e s ­
m o tem po  que  o co rpo  adquire  r itmos e m ovim en­
tos não  calculáveis. A graciosidade da dança, por 
cham ar  a a tenção  dos turistas, passa  a se r  repeti­
da de m odo frenético todos os dias, ou seja, os 
próprios moradores  realizam sua  realidade como 
cenário, ou ainda, tendencialmente, o cenário passa 
a ser  a realidade vivida por tais moradores ,  o que 
já  implica contradições , pois é a de terminação do 
quantitativo, do equivalente geral, do rep resen tan­
te, quem subjuga a sociabi lidade como um todo. É 
sob  esta  lógica que deve-se calcular a assim cha­
m ada  capacidade de carga? É a is to  que a turis- 
m ologia chama desenvo lv im ento sustentável?
Meste sentido,  o e sp aç o  de  catástrofe do 
seu  co rresponden te  pré-m oderno é o e sp aço  da 
produtividade, da inserção do t rabalho com o for­
ma central de sociabilidade,  enfim, da  cons t ru ­
ção a longo prazo do tem p o  livre com o forma e s ­
pecífica e composi tór ia  do m un d o  do trabalho, 
não apenas  com o reposição  das  energias para  o 
trabalho,  m as  com o t rabalho ele m esm o.  Em o u ­
tras palavras, a própria noção  de tem po  livre é o 
aspec to  contraditório e identitàrio do m un d o  do 
trabalho. É, portanto,  um a c o n cep ção  que cabe  
espec if icam ente  ao  m u n do  m oderno ,  ou ainda, 
con tem porâneo .  É te rm o que revela, enfim, a não 
l iberdade do tempo, o domínio social pelo t e m ­
po. Tudo deve tornar-se produtivo, a própria na ­
tureza, portanto,  passa  a se r  e lem en to  capaz de 
captar  o valor soc ia lm ente  produzido. A sua  rare- 
fação, porém, nada  mais é do  que exp ressão  d e s ­
te processo  secular  que ganha  um ponto  crítico 
nos dias atuais .
Mão estar ia  aqui, por tanto ,  um a das  de ter ­
m inações  históricas que con tr ibuem  para  com p re ­
en de r  o m undo  das  r ep re sen taçõ es ,  den tre  elas 
a q u e la s  e m b u t id a s  nas  o rg a n iz a ç õ e s  tu r ís t icas  
m odernas?  Isto é, a perda  da  s in tonia  com os ci­
clos naturais  de  m o d o  a haver um predomínio  do 
tem po  social,  b a se a d o  nas  re lações  m one tá r ia s  
abstra tas ,  não es tar ia  con tr ibu indo  para  que  um
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possível "retorno" a isto que se  perdeu  realizasse 
a través de rep re se n ta ç õ es ,  dentre  elas a repre­
sen taç ão  turística da na tureza  e do natural, inclu­
indo aí a noção  de  com unidade?  Mais que isso, a 
crise da realização do valor não teria ela trazido 
um a n ecess idade  ampliada de realizar o "tempo 
livre" não ap en a s  com o um m o m en to  de reposi­
ção do traba lhador  para o trabalho,  mas tornado 
tal tempo,  ele m esm o,  um m om en to  produtivo, 
tem po  este  agenciado por em presas  específicas, 
quais se jam, as em presas  de turismo?
É a partir de tais ques t ionam entos  que nos 
to rna  possível a f i rm ar  que  nes te  m o m e n to  de  
produção  do e sp a ç o  capitalis tico há um a nova e 
im p re ss io n a n te  re lação  s o c i e d a d e  x na tu reza .  
Esta relação, num m o m e n to  em que se  torna crí­
tico o m undo  industrial,  a na tureza  não se  reali­
za a p en a s  co m o  p res sup o s to  do p rocesso  de pro­
dução  de m ercador ias ,  m as  ela m esm a,  passa  a 
s e r  r e s u l ta d o  do  m e s m o .  Para e s c l a r e c e r m o s  
melhor  este  ponto  devem os  dizer que a própria  
na tureza  cuja  cond ição  conceituai  se  e s t a b e le ­
ce por um aspec to  negativo, ou seja, ela é dád i­
va, é tudo o que não  é produzido  pela ação  hu ­
m ana  passa  a se r  repos ta  com o produto  muitas  
vezes industrial .  Esta re lação  c o n te m p o râ n e a ,  
d e s tac ad a  por Lefebvre47 entre  soc ied ad e  x na­
tureza, su rp re en d e n te ,  não é ela m esm a ,  mais 
do que caracter íst ica , carac ter izadora  da soc ie ­
d ade  c o n te m p o râ n ea ?  Não e s tab e le ce  ela uma 
nova abo rdagem  da en tão  relação so c iedade  x 
natureza?  Não é ela con trad ição  e ilusão  do pro­
cesso  social c o n te m p o râ n e o  ao m esm o  tem po?  
Nesta p rodução  do natural,  con trad ição  que não 
é nos próprios te rm os ,  m as  revela um a contrad i­
ção da prática  social,  não estar ia  o tur ismo t e n ­
do um papel  im portan te ,  por tanto ,  na rep ro du ­
ção das  re lações  sociais de p rodução?  Ainda que 
não es te ja  co locado  aqui se  a realização do t e m ­
po de não t rabalho  com o produtivo p ode  ou não 
repor os p re s su p o s to s  do capital, o que  qu e re ­
mos d es tacar  é que no p rocesso  crítico do capi­
tal, o tem po  de não t raba lho  passa  a coincidir 
com formas mais in tensas  e intencionais  de alie­
nação  e fetichizaçáo.
Neste sent ido ,  por tan to ,  para  re tom arm os  
Engels, o desenvo lv im en to  das  g ran d e s  c idades,  
nos te rm o s  por ele e x p o s to s  perm ite -nos  revelar 
que  a rac ional idade  d e s te  e s p a ç o  de  catás trofe  
re m e te  a u m a  bru tal  s e p a r a ç ã o  e n t re  social e 
natural.  A perda  da  qua l idade ,  p o r tan to ,  não está  
es t r i tam en te  ligada ao a s p e c to  su jo  e r epugnan­
te dos  bairros operá r ios ,  m as  que  e s te  a spec to  
revela um a  s o b re p o s iç ã o  do  quanti ta t ivo  como 
forma de  soc iabi l idade.  Este m o m e n to  d e s ta c a ­
do pelo au to r  é e x t r e m a m e n te  o p o r tu n o  porque 
revela um p ro ce sso  que  a inda  não  produziu as 
i lusões de  con fo rm idade  ao  m e s m o ,  ou seja,  as 
con trad ições  e s tão  expos tas .  É so m e n te  no t rans­
curso  do p ro cesso  que  vão se  c r iando  as condi­
ções  n ecessá r ia s  para  o su rg im en to  das  repre­
s e n t a ç õ e s ,  c o m o  fo rm a de  n ão  reve lação  das 
con trad ições  de  fato p re sen te s .
Com o desenvo lv im en to  das  re lações  de 
p rodução  capi ta l is tas  e su a  c o n s e q ü e n te  na tu ra ­
lização objetiva, os d is tanc iam en tos  e as fragmen­
taç õ es  resu l tan te s  d e s te  p ro ce sso  pa ssa m  a ser  
r epos tos  na forma rep re sen ta t iv a  e a natureza,  
s e u s  ciclos etc. ou m e s m o  as fo rm as  com unitár i ­
as de vida p a ssa m  a se r  e sp e ta cu la r iz ad a s  como 
forma de supri r  a ausênc ia .  Tal sup r im en to ,  re­
põe  a na tu reza  c o m o  p ro p r iedade  pr ivada, por­
tanto ,  no m un d o  crítico do t raba lho ,  não  mais 
c o m o  p r e s s u p o s to ,  p o ré m  c o m o  re s u l ta d o  do 
processo .  A na tureza ,  po r tan to ,  torna-se  p rod u ­
to turístico. Nesse sen t ido ,  c o m o  a rg u m e n ta m o s  
a lgum as vezes, é so b  e s ta  nova forma que  ela re- 
aliza-se com o  um a  nova m ercador ia ,  é so b  es ta  
nova forma que  p o d e m o s  discutir  tal r e p r e s e n ta ­
ção co m o  possível rep ro d u ç ã o  d a s  re lações  soc i­
ais de produção .  Este co nce i to  torna-se  fun da ­
mental ,  por tan to ,  não  porque ,  c o m o  t a m b é m  já  
d issem os,  pe rm ite  concluir  s e  o cap i ta l ism o s u ­
pera  e s ta  ou é s u p e r a d o  por e s ta  crise,  m as  im­
p or tan te ,  f u n d a m e n ta lm e n te ,  p o rq u e  "detec ta"  
o n de  localizam-se novos m o m e n t o s  de  fetichiza- 
ção.  Novos m o m e n to s  da  vida social o n d e  o p ro­
c e sso  ilusório bu sca  desenvolver-se .
Em um o p o r tu n o  capí tu lo  de  Lefebvre de 
seu  livro " La su rv ie  du cap ita lism e", en t i tu lado
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"La  re -p roduc t ion  d e s  r a p p o r t s  de  product ion"  
re toma-se  a q u e s tã o  de  p e n sa r  o n d e  se  e n c o n ­
trariam os focus  de  re-produção  do  capital  a p e ­
sar  de su a s  crises .  Se no inicio da era  industrial 
e s ta  re -produção  encontrava-se ,  do ponto  de vis­
ta  de Marx, na  r e p ro d u ç ão  da c lasse  t raba lhado ­
ra, dos  m eios  de  p rodução ,  enfim, na r ep rodu­
ção dos  p r e s s u p o s to s  do capital,  em outros  a u ­
to res  tal f e n ô m e n o  en con t rava -se  t a m b é m  em 
o u tros  m o m e n to s .  É o caso  de  Wilhelm Reich, 
c i tado  por  Lefebvre, que  encon tra r ia  es te  foco 
de rep ro d u ç ão  na própria  es t ru tura  familiar, onde  
havia um aprend izado  para o m undo  burguês visto 
que  a p rópr ia  e s t ru tu ra  familiar reproduzir ia  a 
h ierarquia  da  so c ie d a d e  capita lis ta . Em Marx, é 
possível enco n t ra r  tal fu n d am e n ta çã o  nas  formas 
co m o  o p ro ce sso  de  p rodução  era  c o n s ta n te m e n ­
te rep ro d u ç ão  de  s e u s  p ressupos tos .  O salário, 
seria,  nes te  sen t ido ,  a cus to  necessá r io  para  a 
r e p ro d u ç ão  do  t raba lhador ,  p re s su po s to  da re­
p ro du ção  am pl iada  do  capital.  O contra to  juríd i­
co do t raba lho ,  rep resen ta ,  por tan to ,  uma rela­
ção  de igualdade  o n d e  a hierarquia  seria  ev iden­
te. S o m e n te  a través  d e s ta  ilu são  ju r íd ic a  torna- 
se  possível  produzir  a mais valia, a partir de uma 
re lação  en tre  capital  e t raba lho  o nde  não há 
troca,  desenvolve-se  a aparênc ia  de troca. A for­
m a  do co n tra to  jur íd ico  de t rabalho,  es tabe lece ,  
por tan to ,  a i lusão de  troca. Daí a fundam enta l  
importância ,  para  Marx, de se  co n ce itu a r  a no ­
ção de sa lá rio .
Contudo ,  a r ed u ção  crítica do m u n do  do 
t raba lho  perm ite  a invasão do tem po  produtivo 
em d i reção  ao tem p o  livre. Há aí, por tan to ,  um 
nítido co n tex to  de  re-produção das  re lações  s o ­
ciais de p rodução ,  pois é o nd e  se  dirigem os capi­
tais  nacionais ,  in te rnac ionais  e aque les  em po ­
der  do  Estado  nacional.
"Um a aná lise  c rítica , m esm o que ráp ida, dos 
e sp a ç o s  de  lazeres  na França, p o r exem plo, 
na costa m e d ite rrã n ica  (e não apenas de de­
te rm ina da  un idade  de laze r c lube, a lde ia  
de fé rias  tom ada em separado), p ro p o rc io -  
nar-nos-ia uma p rim e ira  ilus tração e uma p ro ­
va. Fia m ostra  com o este espaço  r ep roduz  
a t iv am en te  as re lações de p ro d u çã o  e con ­
tr ib u i, p o rta n to , pa ra  a sua m anu tenção  e 
para a sua conso lidação , ríesta  pe rspectiva , 
os 'laze res ' con s titu íram  a etapa, o in te rm e ­
d iá rio , a conexão en tre  a organ ização cap i­
ta lis ta  da p ro d u çã o  e a con qu is ta  de todo  
espaço ,"48
Portanto,  o tur ismo, ao contrár io  de se  
const ituir  co m o  um a fuga do cotid iano não seria  
a inserção  social no Cotidiano com C maiúscu lo?  
Nos te rm o s  lefebvrianos, por tan to ,  não  ser ia  o 
Cotidiano o te rreno  firm e  para  o ins tau ração  do 
neocap ita lism o , para  a re-produção  das  re lações  
sociais de p rodução?
Ao nível das  rep re se n ta ç õ es ,  por tanto ,  e s ­
tabe lece -se  a n a tu reza  so b re  a qual do m ina  o 
olho, o olhar, a pass iv idade  do  e spec tador ,  não  
mais a part ic ipação  do co rpo  inte iro49 Abre-se, 
por tanto ,  a perspec t iva  da const i tu ição  de um a 
soc iedade  e sp e ta cu la r izad a50, que  e spetacu lar iza  
a própria n a tu reza51 co m o  recom posição  m e rc a n ­
til do  natural,  porém  de forma não-natural ,  feti­
che  do fetiche, ilusão que  torna-se  necessá r ia  pa ­
ra o p e rm a n e c e r  das  con trad ições .  Não es tar ia  
aí, mais um a vez, um cam inho  m etodológico  de 
buscarm os  c o m p re e n d e r  a importânc ia  do o uso4 
com o insurgência  a revelar  as  possíveis  rup turas  
às res tr ições do valor de uso  e do valor de  troca  
den tro  de  um p rocesso  que  busca  se  impor co m o  
simples iden t idade?
C onsiderações finais
Nestas c o n s id e ra çõ e s  finais torna-se  im­
por tan te  d e s tac a r  que  a p e s a r  de  se  fazer um a a- 
nálise do tu r ismo b a sea d o ,  m uitas  vezes,  em a u ­
tores  não brasileiros,  a pe rspec t iva  do artigo vem 
no sen t ido  de realizar um a  c o n t rap os ição  ao p e n ­
sa m e n to  "promotor"  que  a p e s a r  de quere r  resol­
ver as q u e s tõ e s  ligadas à n a tu reza  e ao  nível de 
renda  social pode ,  c o n s c i e n te m e n te  ou não,  a p e ­
sa r  de su a  a p a rê n c ia  crítica, e s ta r  r e p o n d o  os 
p re s su p o s to s  de  um a  forma social con tra  a qual
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ele m e s m o  se  diz deba ter .  O reformismo, por­
tanto ,  recai na crítica da r ep rodução  das  re lações  
sociais de produção  e se  insere na tota l idade soci­
al corno m ed iação  que  e lude  o a p ro fu nd am en to  
do  c o n h e c im e n to  em  d i reção  aos  t e rm o s  que  
c o m p õ e m  as co n trad ições  do  m u n d o  c o n te m p o ­
râneo. Q u e rem o s  enfatizar, por tan to ,  que a p e rs ­
pectiva de m é to d o  n u n c a  é a p e n a s  um p e n s a ­
m ento ,  m as  pelo contrár io ,  é s e m p r e  u m a  p o s tu ­
ra e a t i tude  diante  do  m u nd o .  O contrapor-se  à 
pos tu ra  p ragm ática  de  c iência  é, po r tan to ,  opor- 
se  à rep ro d u ç ão  das  re laçõ es  soc ia is  de  p rodu­
ção. Isto é j á  um a  a t i tude,  con tu d o ,  ela deve com ­
por tar  a ex trem a  pa c iênc ia  do  con ce ito .
N otas
É oportuno  salientar que es te  texto é resultado 
das nossas  d iscussões  em  sala de aula com os 
alunos de Turismo da  ECA-USP, curso  ministrado 
no lo .  e 2o. sem estres  de  2000; das d iscussões 
e d eb a tes  com  o grupo Krisis do Laboratório de 
Geografia Urbana, no D epartam ento  de Geogra­
fia USP sob  os cu idados do Prof. Dr. Heinz Dieter 
H e id e m a n n ;  d a s  in te r lo c u ç õ e s  com  a m in h a  
Orientadora Profa. Dra. Amélia Luisa Damiani nos 
coloquios sem anais  sobre  Marx e Lefebvre jun to  
com  m eus colegas seus  orien tandos, a quem , to­
dos, devo agradecer pela oportunidade de  diálo­
gos constan tes . Aproveito para agradecer obser­
vações de  Caio Mello.
1 À noção de  de se n vo lv im e n to  lo ca l liga-se o esfor­
ço teórico da Geografia em  pensar o turismo atra­
vés da relação globalxlocal. Deste ponto de  vista 
o nom e de Adyr A. Balastreri Rodrigues do Depar­
tam ento  de  Geografia da USP es tá  inevitavelmen­
te relacionado.
2 CAVACO, Carm inda T u rism o  ru ra l e desenvo lv i­
m e n to  lo c a l In: RODRIGUES, Adyr Apparecida 
Balastreri -Turismo e d esen v o lv im en to  local 
Hucitec SP, 1996 (p. 101)
3 CAVACO, Carm inda op. cit. (p.102).
4 CAVACO, Carm inda op. cit. (p. 1 16)
5 São com uns as p ropostas  em  transform ar a popu­
lação rural em  anfitriã dos turistas, "melhorando" 
as condições de suas  m oradias para alojar o visi­
tante.
6 A nossa noção de espe tácu lo  es tá  baseada  em  
JAPPE, Anselm G uy D e b o rd  Via Valeriano 
Marseille, 1995 a qual será  elucidada ao longo do 
artigo.
7 VARGAS, Heliana Comim T u rism o  e va lo rização  
do lu g a r - In: T u rism o  em  aná lise  - São Paulo, 9(1), 
maio de 1998 ( p i i )
8 VARGAS, Heliana Comim op. cit. (p. 12) (grifo 
nosso)
9 VARGAS, Heliana Comim op. cit. (p.14)
10 COMUNE, Antonio Evaldo - T u rism o  e m e io  a m b i­
en te  na  A m azon ia . P e rspectivas E co nóm icas  do  
tu r is m o  E co ló g ico  - In: T u ris m o  em  aná lises - Vol. 
2 (1), São Paulo, maio de  1991- (p. 54).
11 Cf. OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino de  - A m azôn ia  
in te g ra r pa ra  não  entregar. P o líticas P úb licas na 
A m azôn ia  Papirus - Cam pinas, 1988.
12 TULIK, Olga T u rism o  e repe rcussõe s  n o  espaço  
g e o g rá fico  - In: Turism o em  Análise, Eca USP - v.
1 (2) nov. 1990.
13 A noção de  tu r is m o  de m assa  aqui não  relaciona­
se  ap en as  àquelas  a tiv idades que são  feitas por 
grandes quantidades  d e  turistas, tais com o o de 
mar, sol e praia. Pelo contrário , refere-se a toda e 
qualquer atividade turística que  perm ite  um a ilu­
são  sobre  os p rocessos  sociais p ressupostos  da 
separação  entre  o natural e  não  natural que re­
sultam  num a apropriação  privada da  natureza e 
do natural. Assim, o turism o ecológico, de  trilha, 
o calculado pela ca p a c id a d e  de  carga, etc. cons­
tituem de m assa  porque m assificam  os indivídu­
os por um a falsa consciência .
14 Cf. nota  de  núm ero  47
15 GRANOU, André C a p ita lis m o  e m o d o  de vida  
Afrontamento Porto, s /d .
16 '... c o n fo rm e  o se g u n d o  { sentido) o a b s tra to  é o 
in c o m p le to  em  re laçã o  a um a to ta lid a d e  ex is te n ­
te. É nes te  ú lt im o  s e n tid o  que  H ege l o  to m a , co ­
lo c á n d o s e  num a  lin h a g e m  n it id a m e n te  esp inosa- 
na .' Cf. GIANNOTTI, J o s é  Arthur O d is c u rs o  do  
a rq u ite to  m im eo 1997 (p. 1).
17 MARX, Karl O c a p ita l Volume I, Tomo I, Livro 
Primeiro Nova Cultural SP, 1988 (p. 47)
18 Cf. Kurz, Robert O c o la p so  da m o d e rn iza çã o . Da 
d e rrocada  do  s o c ia lis m o  de  caserna  à c rise  da 
e c o n o m ia  m u n d ia l 3a. ed. Paz e Terra SP, 
1993 (p. 24)
19 MARX, Karl E le m e n to s  fu n d a m e n ta le s  p a ra  a 
c r it ic a  de la  e c o n o m ia  p o lit ic a  Siglo XXI 16a. 
ed 1989 (p. 373  c itam os  sem p re  a paginação 
co r re sp o n d e n te  à ed ição  a lem ã s itu ad a  à m ar­
gem da m ancha  de  texto da  ed ição  da Siglo XXI).
G eogra f ia  do T u r i s m o  a cr ise  e c o lò g ic a  c o m o  cr í t ica ob j e t iv a  do t r a b a lh o .  O t u r i s m o  c o m o  " i lu s ã o  n e c e s s á r ia " 5 7
20 GIAMMOTTI, J o s é  Arthur - G erta  he rança  m a rx is ta
C om panhia  das  Letras SP, 2 0 0 0  (p.l 15)
21 MARX, Karl op. cit. (p. 61)
22 Mas ju s ta m e n te  este  não  é, de m ane ira  a lgum a, 
o p ro ce sso  de p ro d u ç ã o  da m e rc a d o ria  m o d e r­
na. O valor, na  fo rm a  da m ais-va lia , que nunca  
an tes c o n s titu íra  um a  re lação  de p ro d u çã o , não  
apa rece  a q u i s im p le s m e n te  c o m o  fo rm a  so c ia l­
m e n te  m e d ia d a  dos  va lo res  de  uso c o n c re to s ; 
p o ré m , ao  c o n trá r io , passa a re fe rir-se  de fo rm a  
ta u to lò g ic a  a si m esm o ; o fe tic h is m o  to rnou -se  
a u to -re fle x iv o , e s ta b e le c e n d o  ass im  o tra b a lh o  
a b s tra to  c o m o  m á q u in a  que traz  em  s i sua p ró ­
p r ia  f in a l id a d e ."  KURZ, Robert O c o la p s o  da  
m o d e rn iza çã o ... op. cit. (p. 27)
23 KURZ, Robert O co la p so  da m o de rn ização ... 
op. cit. (p. 227)
24 Apoiamo-nos em  conferência  de  Robert Kurz no 
D epartam ento  de Geografia da Universidade de 
São Paulo organizada pelo Laboratório de Geo­
grafia Urbana d es te  m esm o D epartam ento  em 01 /  
11/ 2 0 0 0 .
25 GIAMMOTTI, Jo sé  Arthur Ce rta  herança  m ar­
x is ta  op. cit. (p. 177) É notório que a análise 
da crise do trabalho  em  Kurz e Giannotti com por­
ta diferenças. Se para Kurz a crise do trabalho 
coincide com  o caráter histórico tam bém  do m odo 
de p rodução  capitalista, ou seja, com a crise do 
próprio capital, para Giannotti a perda de medi­
da do trabalho, devido à sua  contínua e intensa 
d e sn ecess id ad e  d iante do desenvolvim ento das 
forças produtivas, o que inclui a informática, põe 
em  cheque, tan to  do ponto de vista histórico com o 
categorial, um a análise da crise baseada  num a 
identidade cuja m edida não tem  mais capacida­
de de  m edir as form as de sociabilidade. Daí a 
noção, para es te  último de co n tra d içã o  travada, 
pois ela f ib r i la  m as não se  rompe. Se o trabalho 
deixa de  ser  m edida, não pode mais ser um a ca­
tegoria capaz de  m edir o processo  social. Se o 
trabalhador passa  a se  efetuar apenas  com o vigia 
do p rocesso  de  p rodução o potencial de se  trava r 
novas formas de  sociabilidade é subsum ido  por 
um capital que vai realizar o preço, não o valor, 
em  se to res  que envolvem a coop tação  do tem po 
livre. Daí a ex trem a pertinência do tem a aborda­
do nes te  artigo. Vejamos em  duas  citações, res­
pectivas a cada  um dos au tores  aqui em  questão, 
o flagrante d es ta  diferença.
"M as, do  m e sm o  m o d o  c o m o  na m áqu ina  a u to ­
m á tic a  c irc u la  energ ia  ligada  a um a fo n te  e x te r i­
o r, n o  c o m p le x o  d a s  a t iv id a d e s  p ro d u t iv a s  
se d im e n ta -se  a a tiv id a d e  do  tra b a lh o  na sua ex­
p ressão  m a is  s im p les , m e ro  d isp e n d io  de ener­
g ia  c o rp o ra l. D esse esquem a, e n tre ta n to , M arx  
re tira  c o n se q ü ê n c ia s  m u ito  in te ressa n te s  a res­
p e ito  da o p o s içã o  e n tre  tra b a lh o  v ivo  e tra b a lh o  
m o rto  e in d ic a  c o m o  se to rn a  p oss íve l p e n s a r essa 
m esm a o p o s içã o  q u a n d o  a m á q u in a  a u to m á tic a  
é s u b s titu íd a  p e la  m á q u in a  in fo rm a tiz a d a . Mas, 
nessa ú ltim a , um a ene rg ia  m ín im a  desencade ia  
f lu x o s  de  in fo rm a ç ã o  in s c r ito s  em  e s tru tu ra s  
m o lecu la res , c u jo s  e fe ito s  quase nada  têm  a ve r 
com  o im p u ls o  in ic ia l. Q ua l é o s e n tid o  en tão  de  
p ro c u ra r  na d iv e rs id a d e  d o s  p ro c e s s o s  a q u e le  
d is p e n d io  de  energ ia  que lh e s  im p u ta  h o m o g e n e i­
dade soc ia l?  (...).
Tudo isso  re su lta  nu m  im passe . O te m p o  d isp o ­
níve l, s u p é rflu o , em  vez de s e r o r ie n ta d o  pa ra  a 
liv re  fo rm a çã o  dos in d iv íd u o s , fo m e n ta  a m a tr iz  
da d ispe rsão  e do  despe rd íc io . A segunda n a tu re ­
za c riada  p e lo  tra b a lh o  faz  com  que  o tra b a lh o  
a b s tra to  p e rca  sua fu n ç ã o  m e n su ra d o ra  e fe tiva , 
im p o n d o -se  s o b re tu d o  p o r  sua d im e n sã o  ilu s ó ­
ria , s e n d o  e n tã o  p o s to  p a ra  m e d ir  sem  lo g ra r  
m edir. (...) (GIAMMOTTI, J o s é  Arthur C erta  he ­
rança... op. cit. (p. 219  e p. 225)
Porém, para Kurz é e x a tam en te  e s te  cará ter  redu­
zido do trabalho no p rocesso  de valorização que 
dá sentido à historicidade tan to  da categoria tra­
balho com o do conceito  de Capital.
" Tendenc ia lm en te , o  c a p ita lis m o  to rnou -se  'in ­
capaz de e x p lo ra r ' is to  é, p e la  p r im e ira  vez na  
h is tó r ia  c a p ita lis ta  está  d im in u in d o  ta m b é m  em  
te rm o s  a b so lu to s  in d e p e n d e n te m e n te  do  m o v i­
m e n to  c o n ju n tu ra l a m assa g lo b a l do  tra b a lh o  
a b s tra to  p ro d u tiv a m e n te  e x p lo ra d o , e isso  em  
v ir tu d e  da in te n s if ic a ç ã o  p e rm a n e n te  da fo rça  
p ro d u tiv a .
Uma vez que  a re n ta b ilid a d e  das em presas so ­
m e n te  p o d e  s e r e s ta b e le c id a  n o  n íve l a té  en tão  
a lcançad o  da p ro d u tiv id a d e , e isso  apenas de  
aco rdo  com  o p a d rã o  s o c ia l m u n d ia l, e um a vez 
que esse n íve l, em  v ir tu d e  da c rescen te  in te n s i­
dade de c a p ita l, está  se to rn a n d o  in a lca n çá ve l 
para  cada vez m a is  em presas, f ic a m  p a ra lisad os  
em  n ú m e ro  c rescen te  de  países cada vez m ais  
recursos m a te ria is ; desaparece a capac idade  aqu i­
s it iv a  c o rre s p o n d e n te  e os m e rc a d o s  que  de la  
resu ltam , tirando -se  ass im  dos h o m e n s  as c o n d i­
ções c a p ita lis ta s  da sa tis fa çã o  de suas necess i­
d ad es ."  (KURZ, Robert - O co la p so  da m o d e rn iz a ­
ção... op. cit. (pp.2 2 6 /2 2 7 )
Contudo, o nosso  objetivo neste  artigo não é o 
de expor e analisar as d iferenças entre  diversos 
au tores, pelo contrário  m ostrar  o n d e  coincide, 
apesar  das  diferenças, a crítica ao m undo do tra­
balho que inclui um a e lucidação  de  seu  potenci­
al destrutivo. Isto não é possível sem  levar em  
consideração , através dos  d iferentes au tores e do 
próprio Marx, a perda de seu s  (da categoria  tra­
balho) co n teú d o s  concre tos  e sensíveis, de m odo
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que eia passa  a ser  ap en as  um a m edida lógica de 
equivalencia do desigual, sem  condições de re­
fletir sobre  o sentido  qualitativo do próprio m eta ­
bolismo entre  a soc iedade  e a natureza.
26 Para um a versão em  manifesto desta  crítica Cf. 
GRUPO KRISIS O m a n ife s to  con tra  o  tra b a lh o  
C adernos do Labur no. 2 Laboratorio de  Geo­
grafia Urbana - Depto. de Geografia Urbana - FFLCIi
USP Trad. Heinz Dieter Heidem ann e colab. 
Cláudio Duarte SP, 1999 Cf. ta m b é m  Kurz, 
Robert - II h o n o re  p e rd u tto  d e l la vo ro  - .... KURZ, 
Robert O C olapso da m o d e rn iza çã o  op. cit. 
espec ia lm en te  o capítulo I "Lógica e e th o s  da 
sociedade de trabalho" (pp. 16-29).
27 MARX, Karl E lem en tos  fu n d a m e n ta le s  ... op. 
cit (p. 324)
28 Cf. MARX, Karl E lem en tos  fu n d a m e n ta le s  ... 
op. cit (pp. 2 91 /292)
29 "The  co n tra s t be tw een va lue  and  'rea l w e a lth ' 
th a t is , the  co n tra s t be tw een a fo rm  o f  w ealth  th a t  
depends on 'la b o u r  tim e  and  on the  a m o u n t o f  
la b o u r e m p lo ye d ' and  one  th a t does n o t - is c ru c ia l 
to  these passages and  to  u n d e rs ta n d in g  M arx 's  
th e o ry  o f  v a lu e  a n d  h is  n o t io n  o f  th e  b a s ic  
c o n t r a d ic t io n  o f  c a p i ta l is t  s o c ie ty .  I t  d e a r y  
in d ica te s  th a t va lue  does n o t re fe r  to  wealth  in  
genera l, b u t is  a h is to r ic a lly  e p e c ific  a nd  tra n s ito ry  
ca tego ry  th a t p u rp o r te d ly  g rasps the  fo u n d a tio n  
o f  ca p ita lis t soc ie ty ."  POSTONE, Moishe - T im e, 
Labor, and  so c ia l d o m in a tio n . A re in te rp re ta tio n  
o f  M arx 's  c r it ic a l theory. Cambridge University 
Press 1996 (p. 25).
30 "O u, em  ou tras  pa lavras m a is  p rec isas: a subs­
tânc ia  m a te r ia l das p o tê n c ia s  a lcançadas da so­
c ia lização  tem  que s e r ra d ica lm e n te  lib e ra d a  da 
forma h is tó r ic a  que  c o n ta m in o u  essa subs tânc ia  
e to rnou-a  e x tre m a m e n te  des tru tiva . O que é e x i­
g id o  é p o rta n to , um a  razão sensível, que é exa­
tam e n te  o c o n trá r io  da razão i lu m in is ta , abs tra ­
ta, bu rgu esa  e v in c u la d a  à fo rm a  m e rc a d o ria .  
Revelar-se-ia en tão  que  a p re tensão  dessa, de se r  
abso lu ta , nada m a is  s ig n ifica  que m e d ir  c o n te ú ­
dos sensíve is de q u a lidade  to ta lm e n te  d ife ren te  
com  os m esm os c r ité r io s  de um a lóg ica  que se 
to rn o u  in d e p e n d e n te . À in d ife re n ça  do  d in h e iro  
fren te  ao co n te ú d o  das necessidades co rresponde  
e n tã o  a fo rm a  te ó r ic a  d o  m é to d o  c ie n t í f ic o  
p o s itiv is ta , a p lic a d o  a c o n te ú d o s  q u a isq u e r."  
KURZ, Robert O co la p so  da m o d e rn iza çã o ... 
op. cit. (p. 232)
31 MARX, Karl O ca p ita l op. cit. prefácio da pri­
meira edição (p. 18)
32 MARX, Karl -O c a p ita l op. cit. (p. 19)
33 Cf. KURZ, Robert - D o m inação  sem  s u je ito  - m imeo
s/d.
34 MARX, Karl O c a p ita i op. cit. Volume I, Livro
primeiro, Tom o 2 - Cap. XXIV - "A assim  cham ada  
acum ulação  primitiva" (p. 267)
35  MARX, Karl O c a p ita l - op. cit. Volume I, Tomo 
primeiro, Tomo 2 cap. XXIV (p. 252)
36 MARX, Karl O c a p ita l op. cit. - Volume I, Tomo 
primeiro, Tomo 2 cap. XXIV (p. 27 3 /7 4 )
37 É o p o r tu n o  le m b ra r  aqui q u e , c o m o  d e s ta c a  
Damiani, o tem po  livre ta m b é m  coloca-se, no pen­
sam en to  marxista, com o a positividade que o tra­
balho traz no seu  próprio interior. Seria o lugar 
da criação da hum anização  do hom em . Assim,
O s e n tid o  d o  tra b a lh o  se ria  o não -tra ba lho . Ha­
veria  um a p e rs p e c tiv a  re v o lu c io n á ria  na  co m p re ­
ensão desse te m p o  liv re . O que houve , na re a li­
dade, n o  sé c u lo  XX, fo i a d e te r io ra ç ã o  desse p e n ­
sam ento , p o is  s u p e ra d o  p e lo  p ro ce sso  avassala- 
d o r  da re p ro d u ç ã o  a m p lia d a  d o  cap ita l.
"(...) O te m p o  liv re  co m p re e n d e , espec ia lm en te , 
na segunda m e ta d e  d o  sé cu lo , a novas in d ú s tr i­
as, novos in ves tim e n tos , novas organ izações, um a  
in s titu c io n a liz a ç ã o  sem  p re ce d e n te s . D esenvolve- 
se a in d ú s tr ia  d o  tu ris m o . As c o n q u is ta s  h is tó r i­
cas do  tra b a lh o , re fe re n te s  ao  a u m e n to  do  te m ­
p o  liv re , ao d e s e n v o lv im e n to  das co m un icações  
e tran spo rtes , ao  d e s e n v o lv im e n to  do  fe n ô m e n o  
u rb a n o  e do  consu m o , co n su b s ta n c ia m -se  na de­
te rio ra çã o  das c idades  e da v ida  u rbana  e na cons­
titu iç ã o  da c o tid ia n id a d e  os vá rios  m u n d o s  de  
que fa lava -. C om o c o n tra p o n to , a na tu reza  e a 
h is tó r ia  são tra n s fo rm a d a s  em  o b je to s  de  consu ­
m o  'c u ltu ra l',  e as fé ria s , os lazeres, de  m o d o  
gera l, apa recem  c o m o  ru p tu ra s  p re tensas  'ru p ­
tu ra s '- m o m e n tâ n e a s  da v ida  c o tid ia n a , que  se 
a fastam  do  s e n tid o  p le n o  da fes ta ."  Neste texto 
há um d es ta q u e  do  potencial positivo do lazer, 
pois, para a autora, apo iada  em  Lefebvre, o lazer 
não deixa de  se r  um a reivindicação pelo qualita­
tivo, a expressar  um a contrad ição  entre  valor de 
uso valor de  troca e o uso. DAMIANI, Amélia 
Luisa C o tid ia n o  e T u ris m o  - m im eo (pp.l e 3).
38 POSTONE, Moishe Tim e, la b o u r  and ... - op. cit. 
"Abstract time" (pp. 2 0 0 /2 1 6 ) .
39 "T e m p o ra lity  as a m easu re  o f  a c t iv ity  is  d iffe re n t  
fro m  a te m p o ra lity  m e s u re d  b y  events. I t  im p lic it ly  
is a u n ifo rm  s o rt o f  tim e . The sys tem  o f  w o rk  be lls , 
as we have seen, d e ve lo p e d  w ith in  the  c o n te x t o f  
la rge-sca le p ro d u c tio n  fo r  exchange, based  upon  
wage labor. I t  exp resse d  th e  h is to r ic a l em ergence  
o f  a de fa c to  s o c ia l re la t io n s h ip  be tw een  the  leve l 
o f  w a g e s  a n d  la b o r  o u tp u t s  as  m e a s u re d  
te m p o ra lly  w ich, in  tu rn , im p lie d  th e  n o tio n  o f  
p ro d u c t iv ity ,  o f  la b o r  o u tp u t  p e r  u n i t  t im e . "  
POSTONE, Moishe - T im e, la b o u r  and ... op. cit.
(p. 211)
40 "S ó  com  o te m p o  a b s tra to  fo i p o ss íve l ao  d ia  do  
" t ra b a lh o  a b s t r a to "  a v a n ç a r  s o b re  a n o ite  e
Geograf ia  do T u r i s m o  a cr is e  e c o ló g ic a  c o m o  cr ít ica o b j e t i v a  do t r a b a l h o .  O tu r i s m o  c o m o  " i lu s ã o  n e c e s s á r ia " 59
a b o c a n h a r o te m p o  de descanso. O te m p o  abs­
tra to  p ô d e  des ligar-se  de  re lações  e o b je to s  co n ­
c re to s .(...) Talvez se p ud esse  com pará -los  a um  
c o n ta d o r de  m in u to s  que  soa o to q u e  de cam pa­
in ha  pa ra  d iz e r se o ovo  está q u e n te  ou  coz ido . 
Aqu i, a q u a n tid a d e  d o  te m p o  n ão  é abs tra ta , m as  
s im  n o rte a d a  p o r  um a  q u a lid a d e  espec ífica . O 
te m p o  a s tro n ô m ic o  d o  't ra b a lh o  a b s tra to ', ao  
c o n trá rio , destaca-se  de toda  qua lidade . A d ife ­
rença  é v is íve l ta m b é m  qua n d o  le m o s  p o r  exem ­
p lo  em  d o c u m e n to s  m ed ie va is  que a jo rn a d a  de  
tra b a lh o  dos se rvos  nas g lebas  devia  d u ra r 'da  
a lvo rada  a té  o  m e io -d ia . Ou se ja , a jo rn a d a  de  
tra b a lh o  era m a is  re d u z id a  do  que h o je  não  ape­
nas em  te rm o s  a b s o lu to s  m as ta m b é m  re la tivos , 
p o r  v a r ia r  c o n fo rm e  a es tação  e se r m e n o r no  
in v e rn o  que  n o  verão. A ho ra  a s tro n ô m ica  abs tra ­
ta, p o r  sua vez, p e rm it iu  f ix a r  o  in íc io  da jo rn a d a  
"às 6 h o ra s ', sem  c o n s id e ra r as es tações do  ano  
nem  os r itm o s  d o  c o rp o ."  KURZ, Robert -"Escra­
vos da  luz sem  misericórdia" In: Ú ltim o s  co m b a ­
tes - Vozes SP, 1997 (p. 250)
41 "Le c a p ita l a re m p la cé  ces a lte rna nces  p a r  des  
d u a lité s  c o n flic tu e lle s  du  p ro d u ire  e t du  d é tru ire , 
avec p r io r i té  c ro issance  de la  capac ité  de s tru c tive  
que a rr iv e  á son  co m b le , est haussée à l'é c h e lle  
m o nd ia le . Q u i jo u e  done un ró le  d é te rm in a n t dans  
la  c o n c e p tio n  du  m o n d e  e t du  m o n d ia l, p a r  le  
c ô té  n é g a t if . "  LEFEBVRE, Henri É lé m e n ts  de  
ry thm ana lyse . In tro d u c tio n  à la conna issance  des  
ry th m e s . Sylepse Paris, 1992. (p.76)
42 "Pour l 'e space  perspectif, l 'espace  de catas trophe 
se ra  l 'e sp ace  capitalistique. L'un co m m en ce  la 
ru ine  d e  l 'au tre .  (...) C ette  ru ine  d e  l 'e s p a c e  
p e r s p e c t i f  e s t  c a r a c té r i s é e  p a r  le fait q u 'u n  
m onum ent, une architecture, un objet quelconque 
se  situe dans  un esp ace  hom ogène et non plus 
dans  un e sp ace  qualifié (qualitatif): dans un epace 
visuel que pe rm et au regard et suggère au geste 
de to runer  autour. Picasso, Klee et les m em bres  
du Bauhaus ont s im u ltanéam en t découvert qu 'on 
peut rep résen te r  les obje ts  dans  l 'espace, de sor­
te qu'ils n 'on t plus de face ou de façade privilégiée. 
Ils ne s 'o r ien ten t plus vers celui qu'ils regardent 
ou qui les re g a rd e .  Ils s o n t  d a n s  un e s p a c e  
indifferent e son t indifférents eux-m èm es à cet 
e s p a c e  en  vo ie  d e  q u an tif ica tio n  c o m p lè te ."  
LEFEBVRE, Henri De l 'é ta t.  Les c o n tra d ic tio n s  
de l 'é ta t  m o d e rn e  - Vol. IV - Cap. V Unión G ene­
ral d 'Éditions Paris, 1978 (p. 289).
43  "A  c la ss ifica çã o  p ro p o s ta  dos espaços c o rre sp o n ­
de a p ro x im a d a m e n te  à seqü ênc ia  dos m o d o s  de  
p ro d u ç ã o  seg u n d o  M arx ."
"L a  c la s s i f ic a t io n  p r o p o s s é e  d e s  e s p a c e s  
c o rre s p o n d e  a p p ro x im a tiv e m e n t à la s u ite  des  
m o d e s  de p ro d u c tio n s  se lon  M arx ." LEFEBVRE,
Henri De l'é ta t. . .  op. cit. (p. 291).
44  A noção  de  rep re se n ta ç ã o  e s tá  firm ada sob  o 
prisma de que toda  co m p reen são  do real passa  
por um nível de rep resen tação  que pode  ou deve 
passar  pelos objetos. Assim, toda  consciencia  re- 
presenta-se  a si em  obje tos, imagens, signos, de 
m odo que com o diz Lefebvre, a co n sc ie n c ia  e o 
s u je ito  d izem -se em  te rm o s  de co isas  (p. 61). Con­
tudo, e s ta  rep resen tação  passa, do ponto  de  vis­
ta do conceito, a ser  um m om en to  de  com p reen ­
são  do real, de  m odo que todo pensar  sobre  o 
m esm o  deve servir-se da rep resen tação  su p eran ­
do-a. A característica do m undo  m oderno , po­
rém, se e s tab e lece  e x a tam en te  em  fixar a com ­
preensão  do real ao nível das  rep resen tações  ju s ­
tam en te  porque es ta s  têm  a capacidade  de redu­
zir a dinâmica do conceito . Isto quer dizer, por­
tanto, que eles caem  na identidade formal que 
se  es tabe lece  com o lei, de m odo que os term os 
contraditórios aparecem  com o algo absurdo. Ao 
estagnar o pensar  sobre  o p en sad o  no nível re­
presentativo, interrom pe-se a dialética, fo n te  de  
m o v im e n to . O m undo con tem porâneo  povoa-se 
de rep resen tações  ju s ta m e n te  porque as contra­
dições trazem consigo a p resença  de  inúm eras 
ausências, as quais são  preench idas, substitu í­
das por rep resen taçõ es  do que es tá  ausen te . Daí 
a necessidade  de se  rep resen ta r  o trabalho com o 
tem po de trabalho, ou seja, trabalho m édio em 
geral. O trabalho, portanto , e s tá  au sen te  do tra­
balhador na m edida em  que é propriedade que 
alienou-se ao não-trabalhador. A m edição  do tra­
balho não é o trabalho, con tudo , e s ta  perm ite  
que a redução das  particularidades do m esm o  a 
um tem po quantitativo e hom ogêneo  desidentifi- 
que a co n trad ição  en tre  capital e traba lho  de 
m odo a ser possível a realização da mais-valia, 
p o r  e x e m p lo .  Daí a o p o r tu n a  a f i rm a ç ã o  de  
Lefebvre de  que "L a  s o c ie d a d  (bu rguesa ) y  e l 
m o d o  de p ro d u c ió n  (ca p ita lis ta ) se co n s tru ye n  
p rá c tic a m e n te  con base en la re p re se n ta c ió n  que  
sus tituye  lo  re p re se n ta d o "  (p. 34). Isto quer di­
zer, portanto , que as rep resen taçõ es  passam  a 
realizar-se com o o próprio real, ou seja, em  nos­
so exem plo específico é o tem po social de traba­
lho, rep resen tação  do trabalho, quem  define a 
sociab ilidade, ou se ja , "La  re p re s e n ta c ió n  se  
vue lve  lo  'rea l, y  so b re  e lla  se e s tab lece  e l m o d o  
de p ro d u c c ió n "  (p. 35). Meste sentido, as con tra­
dições se indefinem (b o rra n ) (p. 68) de  m odo a 
dirimir, ou esbo roar  os limites dos te rm os contra­
ditórios, ou seja, en tre  o ser  e o não-ser identi­
dade  necessária  do ser, es tabe lecem -se , no m un­
do burguês as rep resen taçõ es  com o m ediação. 
"Las re p re se n ta c io n e s  se p re se n ta n  cada vez m ás  
c la ra m e n te  c o m o  m ed iac iones , de ta l m o d o  que
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las lagunas, lo s  co n to rn o s , co rtes , d is c o n tin u id a ­
des, desa pa recen  en la  m u lt itu d  de in te rm e d i­
a rios. (p.64) Neste sentido, do ponto de vista de 
nosso  artigo, b uscam os a rgum entar que a m o­
dernização traz com o um a de suas  característi­
cas a distinção entre  o natural e o não natural. 
Tal esferização do real é um resultado de  aliena­
ção social do natural. Não que isto seja  em si 
negativo, m as é um resultado necessário  do pro­
cesso  de realização da lógica do valor que culmi­
na num a negação do prático-sensível, ou da ra­
zão sensível. Portanto, este  processo, tal com o 
se deu  resulta num a perda, num a ausência. Como 
já  afirm am os, a crise ecológica te rm o que já  
p ressupõe  a divisão das esferas entre  o natural e 
o artificial - é expressão  d es te  processo  negativo. 
Assim, e s ta  contradição entre  o natural e o não 
natural é b o rra d a  por um instrum ento, um a m e­
diação, qual seja, a rep resen tação  da natureza, 
que por mais paradoxal que seja, apenas  revela 
um a contradição, pois que tal represen tação , re­
põe a natureza na forma de produto. Do nosso  
ponto de  vista, tal rep resen tação  realiza-se com o 
um dos seus  m om en tos  mais expressivos atra­
vés das em presas  e p ropostas  turísticas. Estamos 
argum entando, portanto, que o turismo, na sua 
forma m oderna, realiza-se com o a m ediação  que 
esconde  a contradição da m odernização entre o 
natural e o não-natural, cujo fundam ento  de  tal 
contradição, com o já  argum entam os, encontra- 
se  no potencial destrutivo do trabalho com o ca­
tegoria histórica. O esconder de tal contradição 
repõe, dentro do possível, o desenvolvim ento de 
relações capitalistas com o formas de  sociabilida­
de que avançam  sobre  o tem p o -liv rre . A nossa  
argum entação  sob re  rep resen tação  es tá  b asea ­
da  em  LEFEBVRE, Henri La p re s e n c ia  y  la  
a u s e n c ia .  C o n t r ib u ic ió n  a la  te o r ia  d e  la s  
re p re s e n ta c io n e s . México Fondo de cultura 
econòm ica - 1983. Os núm eros entre  parên teses  
referem-se às páginas de onde as c itações foram 
retiradas.
45 Sobre es te  aspec to  podem os citar o que segue 
abaixo a título de  exemplo:
"C om  o tu ris m o , o c o rre u  um  p rocesso  ace le rado  
de va lo rização  das te rras  e de especu lação  im o ­
b iliá ria . Estas te rras  passaram  a te r  va lo r de troca  
( tra d ic io n a lm e n te , tin h a m  apenas va lo r de uso) e 
no  in íc io  do  p rocesso  m u ita s  posses fo ra m  vend i­
das p o r  va lores m ín im o s , send o  que os caiçaras  
estavam  p o u c o  h a b itu a d o s  às re lações c a p ita lis ­
tas ou  a c o n v ive r com  va lores m o n e tá rio s , p o is  
quase todas as necess idades eram  sa tis fe itas  pe la  
p ro d u çã o  fam ilia r. O tu ris m o  p e n e tro u  co m o  es­
p e c ia liz a ç ã o , e o u tra s  a t iv id a d e s  e c o n ô m ic a s  
(com o  a pesca), passaram  a se r aba ndonadas e
a té  cons ide rada s  en traves  à m o d e rn iz a ç ã o , in c lu ­
s ive  p e lo s  p o d e re s  p ú b lic o s  lo ca is ."  CALVENTE, 
Maria del Carm en M. H. I lh a b e la : T u r is m o  e 
te r r itó r io  In: DIEGUES, Antonio Carlos (org.) 
Ilhas  e so c iedad es  in su la re s  - Núcleo de  Apoio à 
P esqu isa  s o b re  P o p u laçõ es  H u m a n a s  e Áreas 
Úmidas Brasileiras Pró-Reitoria de  Pesquisa da 
Universidade de  São Paulo São Paulo, 1997.
Ao que p ese  um a possível d iscordância  de  nossa 
parte  sob re  a forma com o  a au tora  separa  tem ­
poralm ente  as categorias  valor-de-uso e valor-de- 
troca  o p ro cesso  d e s ta c a d o  pela  m e sm a  é de 
sum a im portância para  refletirm os sobre  o con­
texto brasileiro. Por outro  lado, não  defendem os 
aqui a posição de  que em  tais com unidades  não 
existe o dinheiro, a p en as  buscam os  des taca r  que 
com  o turism o ele p o d e  p assa r  da  determ inação  
de  sim ples meio de  circulação para com por um 
dos m om en tos  do p rocesso  de  acum ulação . Esta 
passagem  n e c e ssa r ia m e n te  redefine  form as de 
sociabilidade. Para um a oportu n a  d iscussão  so­
bre es ta s  transfo rm ações  na sociabilidade do li­
toral cea ren se  a partir do  turism o Cf. ALMEIDA, 
Maria Geralda de  - T u ris m o  e os novo s  te rr itó r io s  
n o  l i to r a l c e a re n s e  In: RODRIGUES, Adyr A. 
Balastreri ( org.) Turismo e Geografia. Reflexões 
teóricas e en foques  regionais - Hucitec - SP, 1996. 
(pp. 184-190).
46  Estas in fo rm ações  foram  possíveis  a través de 
sem inários  so b re  o desenvolv im ento  do turismo 
no nordeste  na Escola de C om unicações  e Artes, 
D epartam ento  de  Turismo da Universidade de São 
Paulo, primeiro sem e s tre  de  2 .000 .
47 "Y  son lo s  'e lem en tos ', c o m o  se so lía  d e c ir  en la  
f ilo s o fía  c lás ica , e l agua, e l a ire  y  la  luz, lo s  que  
se ven am enazados. Vam os hac ia  un in e xo ra b le  
e n c u e n tro  d e  v e n c im ie n to s  a te r ra d o re s .  Es 
im p re s c in d ib le  p re v e r e l m o m e n to  en que habrá  
q ue  re p ro d u c ir  la  n a tu ra le z a . P ro d u c ir  ta le s  o 
cua les o b je to s , ya  n o  será  s u f ic ie n te ; hab rá  que  
re p ro d u c ir  lo  que  fu e  c o n d ic ió n  e le m e n ta l de la 
p ro d u c ió n , a sabe r: la  na tu ra leza . Con e l espacio . 
D e n tro  d e l espac io ." LEFEBVRE, Henri E spacio  
y  p o lit ic a  - Ediciones pen ínsu la  sèrie  università­
ria historia, ciência, soc iedade , no 128 Barce­
lona, 1976 (pp. 50-51).
48 Lefebvre, Henri E s tru tu ra  so c ia l: a re p ro d u çã o  
d as  re la ç õ e s  s o c ia is  I n :F o ra c h i ,  M aria lice  
Mencarini e Martins, J o s é  de  S ouza (orgs.)- da 
Universidade de  São Paulo Sociologia e Socie­
dade. Leituras de  in trodução à sociologia Livros 
técnicos e científicos Editora S.A. RJ, SP, 1977 
(p. 247).
49 "E ste  espaço  é a qu e le  da p e rs p e c tiv a  que  to m a  a 
na tu reza  m e d in d o -a  e s u b o rd in a n d o -a  às e x igên ­
cias da soc iedad e , s o b  a d o m in a ç ã o  do  o lh o  e
Geograf ia  do T u r i s m o  a cr is e  e c o ló g ic a  c o m o  cr í t ica  o b j e t i v a  do t r a b a lh o .  O t u r i s m o  c o m o  " i lu s ã o  n e c e s s á r ia " 6 1
não  m a is  d o  c o rp o  in te iro ."
Cet espace  est c e lu i de la  p e rs p e c tiv e  que  p re n d  
la  n a tu re  en la  m e s u ra n t e en la s u b o rd o n n a n t 
aux ex igences  de  la  soc ié té , sous  la d o m in a tio n  
de l 'o e i l e t n o n  p lu s  d u  co rp s  en tie r."  (LEFEBVRE, 
Henri De L 'e ta t  - Las c o n tra d ic t io n s  d e l e ta t  
m o d e rn e  - Vol. IV s /ed . s /d . (p.287).
50 A noção  de  espe tácu lo ,  cu n h ad a  por Guy Debord 
em  seu  livro "A soc ied ad e  do espetáculo" vai ao 
encontro  da  noção  de  abstração , pois é com pre­
endida com o  seu  estágio  suprem o. Heste senti­
do, concorda  com  o que já  expu sem o s  sobre  a 
reposição fetichizida do ausen te . O espetáculo , 
contudo, d e s ta c a  a perspectiva visual que es ta  
reposição  se  dá, no sentido  de  preencher  o em ­
pobrec im en to  do vivido com  as imagens daquilo 
que não  e s tã o  m ais p re sen te s  de  m odo  que  a 
própria imagem do  real acaba  por se  realizar com o 
o próprio . V ejam os c o m o  J a p p e  d e s ta c a  e s ta  
perspectiva: "E m  re la çã o  a um  p r im e iro  estág io  
de evo lu çã o  h is tó r ic a  da a lienação , que p o d e  ca­
ra c te r iz a rs e  c o m o  um a degradação  do  's e r ' em  
'te r 't o  e sp e tá cu lo  co n s is te  em  um a degradação  
p o s te r io r  d o  ' t e r '  em  p a re c e r '.  A a n á lis e  de  
D e b o rd  apó ia -se  s o b re  a e xp e riê n c ia  co tid ia n a  do  
e m p o b re c im e n to  da v ida  v iv ida , de sua frag m en ­
tação  em  esfe ras cada vez m a is  separadas, as­
s im  c o m o  da p e rd a  de to d o  aspec to  u n itá r io  na  
soc iedade . O e s p e tá c u lo  cons is te  na re co m p o s i­
ção dos a s p e c to s  se p a ra d o s  s o b re  o p la n o  da  
imagem. T ud o  o que  fa lta  à v ida  encon tra -se  nes­
te c o n ju n to  de  rep resen taçõe s  in d epe nden tes  que  
é o e s p e tá cu lo ."
F a r ra p p o r t  à un  p re m ie r  s ta d e  de l'é v o lu t io n  
h is to rq u e  de  ¡ 'a lie n a tio n , q u i p e u t se ca rac té rise r  
co m m e  une  d é g ra d a tio n  de D 'e tre ' en 'avo ir', le  
sp e ta c le  co n s is te  en une  dég ra da tion  u lté r ie u re  
de 1"a v o ir ' en 'p a ra itre '. L 'ana lyse  de D e bo rd  s 'ap - 
p u ie  s u r  I 'e x p e r ie n c e  q u o tid ie n n e  de l'appa uv ris - 
se m e n t de la v ie  vécue, de  sa fra g m e n ta tio n  en 
sphè res  de  p lu s  en p lu s  séparées, a inse  que de la  
p e rte  de  to u t a sp e c t u n ita ire  dans la soc ie té . Le 
sp e c ta c le  co n s is te  dans la  re c o m p o s itio n  des as­
p e c t sépa rés  s u r  le  p ia n  de  /Im age. Tout ce que
m a n q u e  á la  v ie  se re tro u v e  dans ce t e n se m b le  
de  re p ré s e n ta t io n s  in d é p e n d a n te s  q u 'e s t  le  
e spe c tac le ." - JAPPE, Anselm G uy D e b o rd  Via 
Valeriano Marseille, 1995 (p. 22)
51 Para um a abordagem  do espe tácu lo  relacionada 
ao turism o Cf. CARLOS, Ana Fani Alessandri O 
tu r is m o  e a p ro d u ç ã o  d o  não-lugar. In: Yázigi, 
Eduardo; Carlos, Ana Fani Alessandri & Cruz, Rita 
de Cássia Ariza (orgs.) Turismo, espaço , paisa­
gem, cultura. Hucitec SP, 1996. (25-37)
52 O uso com o insurgéncia seria aquele elem ento  da 
forma de sociabilidade que realiza-se com o um 
processo espontâneo , sem , portanto  realizar a for­
m a da mercadoria. Contudo, com  o desenvolvi­
m ento  da propriedade privada, com o forma de so ­
ciabilidade, toda utilização espon tânea  do tem po 
e do espaço  passa  a ser cooptada  dentro dos trâ­
mites do valor de uso e do valor de troca. Assim, a 
espontaneidade  do uso que liga-se dire tam ente a 
um prático sensível e constitui formas de apropri­
ação, através da propriedade, tal apropriação pas­
sa a ser caricaturada, restringida. Contudo, o uso 
perm anece  no interior das formas de sociabilida­
de capitalista porque a ele es tão  ligadas certas 
particularidades que ao serem  impossibilitadas de 
realizarem-se na forma da mercadoria, devido à 
própria racionalidade seletiva da m esm a, insurgem 
de m odo a romper com  tal lógica.
Os a rgum entos  d e s ta  nota  es tão  b a sead o s  em 
LEFEBVRE, Henri De l 'e ta t.  Les c o n tra d ic tio n s  
de l 'e ta t  m o d e rn e  Vol. IV ... Para um a muito 
oportuna reflexão da categoria do uso  na obra 
de  Lefebvre deve-se consu lta r  tam b ém  o indis­
pensável trabalho da geografa SEABRA, Odette 
Carvalho de  Lima A in s u rre iç ã o  d o  uso  In: 
MARTIHS, Jo sé  de  Sou za (org.) H e n ri Le febvre  e 
o re to rn o  à d ia lé tic a  Hucitec SP, 1996. Para 
um a com preensão  do uso do ponto  de  vista da 
p ro d u ção  de  e sp a c ia l id a d e s  co n trad itó r ia s  no 
e sp aço  m etropo li tano  veja ta m b é m  ALFREDO, 
Anseimo A lu ta  p e la  c id a d e  na m e tró p o le  de  
São Faulo. Do p ro je to  à c o n s tru çã o  da A ven ida  
Água Espra iada . Mestrado D epartam en to  de 
Geografia, FFLCH, USP SP, 1999.
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